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    PREFÁCIO




    A obra que ora se apresenta é o resultado de muitos anos de prática de ensino/aprendizagem de língua inglesa, de estudos e de conversas com especialistas, alunos e colegas que me ensinaram a ser aluna, professora, pesquisadora e, ao mesmo tempo, tradutora, em seu mais amplo sentido, mas que também foram influenciados pela minha tradução de mundo, da sala de aula, das línguas, do outro.




    Deste contexto, e como parte integrante do processo, surgiu minha tese de doutorado intitulada “O papel da tradução na formação inicial de professores de língua inglesa”, que aqui se apresenta atualizada em forma de livro. Embora a tenha defendido em dezembro de 2016, pelo Programa de Pós Graduação em Língua e Cultura, da Universidade Federal da Bahia (UFBA), considero que os resultados por esta pesquisa obtidos merecem ser compartilhados em forma de livro.




    A pesquisa diz respeito ao uso da tradução interlingual, ou seja, na interpretação dos signos verbais de uma língua por meio de alguma outra língua, no processo de ensino/aprendizagem de língua inglesa, sustentando-se em discussões mais recentes sobre o ‘retorno’ dessa prática e de suas contribuições para o processo de ensino/aprendizagem. Os debates sobre o uso da tradução interlingual são aqui construídos a partir de um olhar desconstrutivista e interpretativista da sala de aula de formação inicial de professores. O objetivo geral da pesquisa foi de verificar e discutir a contribuição da tradução para a formação inicial de professores de língua inglesa. Mais especificamente, buscou-se compreender o papel da tradução interlingual no desenvolvimento de três aspectos: 1) da competência linguístico-comunicativa; 2) da competência comunicativa intercultural e; 3) do pensamento crítico-reflexivo (conscientização sobre verdades e realidades e responsabilidade ética) dos professores em formação.




    No decorrer do livro, o leitor poderá encontrar respostas para as seguintes perguntas: 1) A prática da tradução poderia auxiliar o desenvolvimento da competência linguístico-comunicativa, da competência comunicativa intercultural e dos processos crítico-reflexivos de conscientização sobre verdades e realidades e da responsabilidade ética de professores em formação inicial? 2) Que materiais didáticos e que atividades de tradução seriam eficazes para atingir o(s) objetivo(s) acima propostos? 3) De que forma a prática da tradução utilizada em sala de aula de inglês poderia auxiliar o desenvolvimento destes aspectos, contribuindo, dessa forma, para a formação de professores mais qualificados? 4) Quais seriam os mitos, as crenças e as concepções de tradução de professores em formação em relação ao uso da tradução em sala de aula de LI, e como tais concepções podem influenciar sua prática como tradutores e professores de inglês? 5) Como os textos, temas e assuntos utilizados e os planejamentos construídos poderiam fomentar uma discussão em relação ao uso de tradução no processo de ensino/aprendizagem de inglês? 6) Como este livro poderia servir a futuros profissionais de educação linguística na construção de princípios norteadores fundamentais ao fazer pedagógico, contribuindo, dessa forma, para sua formação profissional?




    No primeiro capítulo, o leitor poderá encontrar-se com a história da tradução e como, no decorrer dos séculos, ela foi, ao mesmo tempo, prática e palco de reflexões e tentativas de desenvolvimentos teóricos. É possível notar como a tradução esteve presente dentro de campos diversificados do conhecimento, embora suas teorias mais originais só ganhem força nos anos 1980, quando essa, enfim, conquista o direito de figurar como campo próprio de conhecimento, nascendo, assim, os Estudos de Tradução. Neste capítulo, o leitor também se deparará com explicações e discussões acerca da tradução percebida a partir dos estudos filosóficos desconstrutivistas, perspectiva escolhida para fundamentar este trabalho. E, ao final, uma reflexão é exposta sobre os termos dicotômicos ‘equivalência x diferença’, recorrentes em quase todos os desdobramentos teóricos e repensados pela perspectiva desconstrutivista. O objetivo foi de discernir entre os conceitos e discutir os mais adequados para se compreender a tradução e o seu uso na sala de aula de língua estrangeira de forma a se obter desenvolvimentos linguísticos, interculturais e críticos e para a desconstrução das crenças sobre essa prática.




    O capítulo 2 revisita a histórica relação entre a tradução e a sala de aula de línguas estrangeiras. Primeiramente, são discutidos os motivos da rejeição ao uso da tradução desde o início do século XX. Em segundo lugar, faz-se uma análise das discussões, publicações e pesquisas que começaram a surgir no final do século XX e se estenderam pelo início do século XXI. Ao final, são elencadas as possíveis razões para a consideração sobre o ‘retorno’ dessa milenar prática à sala de aula de línguas estrangeiras.




    O terceiro capítulo foi reservado para debater o lugar da tradução na formação inicial de professores, nas Instituições de Ensino Superior (IES). Aqui, são descritas as competências do professor de língua estrangeira, para, então, destacar-se a competência linguístico comunicativa, aspecto em foco nesta pesquisa, e o seu desenvolvimento através da tradução. Em seguida, estabelece-se e discute-se a relação entre a tradução e a competência comunicativa intercultural. Finalmente, a importância da educação crítico-reflexiva do professor em formação e a possibilidade de desenvolvimento da conscientização e da responsabilidade ética através da prática da tradução são destacadas.




    O último capítulo é separado para a apresentação da metodologia de pesquisa e dos resultados adquiridos. Já nas considerações finais, são descritas algumas das ações e decisões que foram responsáveis e necessárias para a obtenção dos resultados. O trabalho é concluído com uma avaliação do processo investigativo, com base nos objetivos propostos e nas questões de pesquisa.




    Quero agradecer imensamente a todos os meus alunos que, ao longo da minha história com a sala de aula, muito me ensinaram, e, de forma especial, aos alunos e professores que me receberam em suas salas de aula durante a pesquisa, que de forma tão solícita participaram e me deram tão valiosos insights em seus encontros com a língua inglesa e com a tradução.




    Há outras pessoas com as quais compartilhei meu interesse pelo processo de ensino/aprendizagem da língua inglesa e pela tradução que gostaria de mencionar. À Lillian DePaula, que me abriu os olhos, primeiramente, para o que é verdadeiramente a tradução e de seu inestimável valor ao processo de ensino/aprendizagem de línguas, por sua doçura, dedicação e amizade, minha eterna gratidão. Sou grata também a Sávio Siqueira, por suas sábias orientações e pelo acompanhamento desta pesquisa. Minha gratidão também vai para os leitores cuidadosos e críticos das versões anteriores deste manuscrito: Denise Scheyerl, Edleise Mendes, Elizabeth Ramos, Sinara Branco e Élida Paulina Ferreira. Se este livro puder dar uma modesta contribuição à área de ensino/aprendizagem de línguas e à tradução, será também graças a todos eles.




    Tatiany Pertel Sabaini Dalben




    Ilhéus, julho de 2020


  




  

    INTRODUÇÃO




    Dominante da mente, a tradução, em um sentido mais amplo da palavra, estabelece pontes e fontes de conhecimento onde antes prevaleciam sombras e opacas cores desde que o mundo, onde habita o homem, força-o a comunicar-se.




    Na verdade, a tradução se mostra um instrumento através do qual os indivíduos, como prisioneiros na Caverna de Platão, com acesso apenas à parede iluminada por sombras de estátuas da vida real, alcançam a realidade de mundos distantes e diversificados – o mundo do outro. A caverna, que antes limitava, passa agora a ser refúgio de comparações, reflexões e críticas sobre as diferentes tradições, hábitos e culturas, línguas e sociedades. A tradução possibilita que se deturpem as sombras móveis nas paredes demarcadoras da realidade. A penumbra que antes limitava, pela tradução domesticada, rendeu-se à luz, ao despertar da conscientização reveladora do que fora outrora invisível aos olhos da comunicação humana.




    O prisioneiro, então, dá lugar ao Ser desbravador das múltiplas realidades agora ilimitadas. Prevalece, pois, o homem físico. Morre nele, porém, a impossibilidade de trocas e descobertas. Tal morte é causada pelas infinitas possibilidades de tradução dos seres, das intenções, das línguas, das culturas, das realidades, do mundo.




    Essa milenar prática que mesmo necessária e corriqueiramente utilizada para diversos tipos de interação humana, é hoje posta às sombras no lugar primeiro onde haveria ela de brotar como fim e meio de aquisição e/ou desenvolvimento de conhecimentos. De forma, pois, preocupante, na sala de aula, especialmente de línguas, é dada à tradução – agora, mais especificamente, com relação à tradução interlingual, ou seja, a interpretação dos signos verbais de uma língua por meio de alguma outra língua – o papel de sombra nebulosa, turvos reflexos na parede da caverna, impossibilitando-a de ser instrumento através do qual se possa perceber, comparar, contrastar e refletir as inúmeras realidades oferecidas pelo mundo real e pelo outro. Ela não é ignorada, mas também não é pensada ou avaliada com cuidados pertinentes a qualquer prática pedagógica. Por isso, mostra-se, muitas vezes, ineficiente, incoerente, irrelevante.




    Adiciona-se a esse visível preconceito, as populares crenças e mitos que perpetuam, desde o início do século XX, sua fama como prática infrutífera e/ou insignificante. Porém, não parece haver comprovações para os argumentos que surgiram contra o seu uso. A ausência de pesquisas e provas empíricas sobre o suposto mal causado pela prática da tradução interlingual no ensino de línguas e a suspeita de haver outras forças motrizes que teriam reforçado a sua rejeição, como, por exemplo, a indústria de materiais didáticos de países como os EUA e a Inglaterra, provocam certos questionamentos sobre a validade dos argumentos pedagógicos ou linguísticos contra essa prática. Mesmo não havendo provas concretas, a tradução tem sido banida não somente da sala de aula de ensino de língua estrangeira1 como também das publicações na área da Linguística Aplicada durante o século passado e início do século XXI.




    Entretanto, no período entre o final do século XX e início do século XXI, vê-se surgir certa quantidade de publicações – ainda que insuficiente quando comparado ao número de publicações sobre outros temas – a respeito do ‘retorno’ da utilização da tradução na sala de aula de língua estrangeira. Nasce, pois, a oportunidade de concorrer para a desconstrução de crenças e, sobretudo, para um repensar, uma reflexão, uma discussão que poderiam elevar o status da tradução de sombra, de reflexos projetados na parede da caverna, à luz no processo de ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras.




    Uma vez que se fornecem dados comprobatórios de pesquisas sobre aspectos relevantes de determinada prática, começa-se a quebrar correntes e abrir caminhos para que as sombras deem lugar às evidências, ao possível mundo ainda não revelado, ao ‘retorno’ dessa prática à sala de aula. ‘Retorno’ em teoria, pois a tradução nunca foi retirada de lá, já que é uma atividade fisiológica, cognitiva que ocorre naturalmente, queira o professor ou não. Porém, este termo é aqui utilizado por causa de uma proposta de uso metodológico, consciente e planejado da tradução com atividades elaboradas para fins de desenvolvimento linguístico-comunicativo, intercultural e crítico.




    Pensar o ‘eterno retorno’ da tradução à sala de aula pode levar à compreensão de que não se pode haver dualidades/polaridades nesse contexto, como por exemplo ‘ensino/aprendizagem de língua estrangeira versus tradução’, ou ‘o uso versus o desuso da tradução’. Ao contrário, é preciso pensar em uma realidade construída por combinações infinitas de ações que se complementam, que se entrecruzam e não que se polarizam, criando-se, assim, um eterno retorno da tradução que jamais esteve ausente da prática docente.




    Mas, e se levássemos em consideração tal reflexão, concordássemos com ela e, ao mesmo tempo refletíssemos sobre a proposição filosófica de Nietzsche? E se a nós, professores de língua estrangeira, fosse oferecida a tese de que nossas práticas pedagógicas se repetiriam pela eternidade, inúmeras e inúmeras vezes, infinitamente, mas não haveria nada de novo nelas? Cada atividade, cada abordagem, cada planejamento, cada opção de condução de aula, minúscula ou grandiosamente pensada, retornaria na mesma sucessão, na mesma sequência várias e várias vezes. As escolhas que não fizemos permaneceriam dentro de nós por toda eternidade. Nesse sentido, talvez o eterno retorno nos faria pensar na condição de criar novos valores, novas práticas que nos levassem a perceber a tradução como prática permanentemente inserida em nossas aulas, inerente ao contexto de ensino/aprendizagem de língua estrangeira. A tradução, está presente nas práticas dos professores de línguas estrangeiras, inegavelmente. Mas, então, como tirar proveito dela?




    Quando se compreende tradução como (re)leitura, (re)interpretação, (re)construção, (re)criação, (re)formulação, autoria, um novo original em outra língua, parte-se do princípio de que a tradução interlingual de um texto (falado ou escrito) sempre levará a um jogo de diferenças que se imbricam, que se complementam. Ela levará, pois, a um retorno, a uma sobrevida desse texto, mas um retorno transformado, reeditado, uma leitura sempre nova que pode impedir um ‘eterno retorno’ sempre exatamente igual, porém permitindo a criação de outra vida de um texto. Neste sentido, a tradução passa a ser compreendida como um ato de comunicação sui generis simultaneamente intercultural e intertemporal. Esse pensamento se estabelece aqui como ponte para se pensar a tradução como instrumento para a percepção de inúmeras e diversas realidades para além da caverna, e de um ‘eterno retorno’, porém um retorno sempre em mutação causado pelas inúmeras e sempre diferentes interpretações decorrentes do jogo das diferenças.




    Contudo, para empreender um movimento antagônico à rejeição ao uso da tradução no ensino de línguas estrangeiras, ou ao seu uso inadequado, é preciso, em primeiro lugar, haver estudos mais aprofundados que ofereçam provas atestando os benefícios trazidos por ela, objetivo que este livro busca atingir. Entende-se, neste livro, que o ambiente acadêmico de formação inicial de professores é um importante campo de pesquisa e reflexão, por serem tais atores os primeiros a perpetuarem mitos e crenças sobre a tradução, e porque ela continua sendo negligenciada neste contexto. Investigar, pois, a tradução em sala de aula de língua inglesa no curso de Letras se faz necessário, uma vez que se podem construir percepções que despertam nos professores em formação questionamentos capazes de suscitar renovação de conhecimentos e de práticas pedagógicas. Assim, esse é o lugar onde se tem a oportunidade de iniciar discussões e propor teorizações que levam a se repensar a política de uso da tradução em sala de aula de línguas estrangeiras, à construção de princípios norteadores de forma a colaborar para uma melhor formação de professores.




    Assim, este livro oferece, sobretudo, o auxílio ao desenvolvimento de uma práxis que envolve a exploração do ambiente pedagógico de formação inicial de professores de língua inglesa como fonte de descobertas, lugar de desconstruções e construções dinâmicas linguísticas, interculturais e crítico-reflexivas, de uma mente aberta para novos conhecimentos, de renovação de práticas pedagógicas na área de ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras e, enfim, de reforma na maneira de pensar e ver o mundo.




    




    

      

        1 O termo ‘língua estrangeira’, já há algum tempo, vem sendo questionado e tem recebido críticas de diversos autores (House, 1999; Seidlhofer, 2001; 2004; Graddol, 2006; Jenkins, 2006; 2007; Jordão, 2014), principalmente quando é utilizado para caracterizar a língua inglesa –  hoje desnacionalizada, e de comunicação internacional. Apesar de concordar em parte com a discussão atual – que não caberia neste livro pela sua extensão –, utilizarei ‘língua estrangeira’ como termo guarda-chuva para caracterizar toda e qualquer língua que seja aprendida e ensinada em contextos em que ela não é falada e nem ostenta algum papel oficial e por ele estar presente na maioria das discussões da área de ensino/aprendizagem de línguas e tradução.


      


    


  




  

    I. DIÁLOGOS COM A TRADUÇÃO: PERSPECTIVAS, CONCEITOS E TEORIAS




    Ao longo da história da humanidade, a tradução esteve no centro de desenvolvimentos culturais, de línguas e literaturas nacionais, de sistemas de escrita e de questões políticas e religiosas, interferindo nela e transformando-a. Certos aspectos centrais da tradução que moveram e ainda movem posicionamentos filosóficos e teóricos podem se repetir em áreas distintas. Os mais comuns podem ser as diferenças entre tradução ‘palavra-por-palavra’ e tradução ‘sentido-por-sentido’, ‘lealdade’ versus ‘traição’, a questão da ‘equivalência’ versus a ‘diferença’, e palavras-chave como transporte, transferência, literalidade, fidelidade, liberdade, dentre outras. Os séculos se passaram e a tradução permaneceu evoluindo, tanto na prática quanto em teorias.




    Muitos teóricos se aventuraram na tentativa de traçar períodos e/ou divisões que pudessem caracterizar toda a bibliografia referente à prática, teoria e história da tradução. O mais proeminente deles foi George Steiner, que em seu livro “After Babel: aspects of language and translation,” (Depois de Babel: questões de linguagem e tradução) (1975/20012), dividiu a bibliografia em quatro períodos. Segundo o autor, o primeiro período teve início com as críticas sobre tradução de Cícero e Horácio, na Grécia antiga, passou pelas traduções bíblicas, pelas diversas traduções literárias dos clássicos antigos e terminou em 1792, com a publicação de “Essay on the principles of translation” (Ensaio sobre os princípios da tradução), de A. F. Tytler. A característica principal do primeiro período, conforme explicita o próprio Steiner (1975/2001), foi o foco eminentemente empírico, ou seja, o fato de que as teorias e reflexões sobre tradução vieram diretamente da prática, das análises e críticas de traduções. O segundo período, considerado pelo autor como “a era da teoria poética-filosófica e das definições” (Steiner, 1975/2001, p. 249), iniciou em 1792 e terminou em 1946, quando Valery Larbaud publica “Sous l’invocation de Saint Jérome” (Sob a invocação de São Jerônimo). Para ele, esse foi um período marcado por investigações teóricas e hermenêuticas que culminaram no desenvolvimento de metodologias para a abordagem de tradução.




    O terceiro período, a era moderna, como intitula Steiner (1975/2001), começou com a publicação dos primeiros trabalhos sobre tradução automática, em 1940, e foi caracterizado pela introdução da linguística estrutural e das teorias de comunicação nos estudos sobre tradução3. Já o quarto período, ocorreu em sobreposição ao terceiro, e se iniciou na década de 1960. Esse último período foi marcado pelo “retorno à indagação hermenêutica, quase metafísica, sobre a tradução e a interpretação”4 (Steiner, 1975/2001, p. 250), enfim, pela percepção da prática e teoria da tradução como pontos de intersecção com diversas disciplinas, tais como a filosofia, a literatura comparada, a etnografia, a sociologia, para citar algumas.




    Apesar de contribuir de forma substancial e de diversas maneiras para o desenvolvimento da disciplina Estudos de Tradução e para a compreensão da histórica evolução da tradução como prática e teoria, as subdivisões periódicas de Steiner não são amplamente aceitas pelos estudiosos dessa área. Bassnett (1980/2002), por exemplo, embora admita que as divisões desse autor sejam “interessantes e lúcidas”, critica o estudo em sua forma diacrônica. Segundo a autora, não se pode dividir períodos de acordo com datas, uma vez que se perde a dinamicidade característica do sistema cultural. Ainda segundo ela, “uma investigação da tradução nestes termos não seria mesmo nada proveitosa” (Bassnett, 1980/2002, p. 78).




    Portanto, o estabelecimento de determinada periodização dos estudos sobre tradução parece ser bastante inconsistente e divergente entre os teóricos, deixando os estudantes da área bem confusos. Mesmo assim, Bassnett (1980/2002) tem razão quando afirma que o estudo diacrônico não seria o ideal, pois pareceria que todas as reflexões, dentro de determinado período histórico, seriam, de certa forma, lineares, o que não ocorre quando analisamos os mais importantes críticos e teóricos da tradução dentro dos períodos estabelecidos por Steiner.




    Sendo assim, embora tendo certa característica diacrônica para facilitar a compreensão dos desdobramentos reflexivos, os conceitos e as reflexões sobre tradução serão aqui analisados dentro de áreas de conhecimento, como na literatura, na linguística, nos próprios Estudos de Tradução e em parte da filosofia. Entretanto, é bom deixar claro que mesmo dentro das disciplinas há diversidade de opiniões, muitas vezes contraditórias.




    Revisitar a histórica trajetória dos diversos conceitos de tradução – ainda que de modo sucinto e modesto, como aqui se propõe – revela-se fonte suplementar de conhecimentos e práticas que podem alimentar a compreensão de uma determinada proposta de pesquisa. Quando se busca aprofundamento não somente na perspectiva teórica que se utiliza, mas nos diversos outros pontos de vista existentes, pode-se perceber com maior clareza e amplitude os aspectos que, possivelmente, fundamentarão – ou não – a proposta, num movimento em direção à expansão do arcabouço teórico acerca da tradução e de seus muitos diálogos com áreas afins. Isso nos auxilia na constatação de que a tradução é uma prática consistente e pertinentemente presente nas discussões de diversas áreas de conhecimento, embora em algumas delas, como no ensino/aprendizagem de línguas, por exemplo, isso não ocorra com tanta intensidade. Esse argumento é sustentado por Cook (2010, p. xv), quando afirma que




    a tradução foi marginalizada e excluída da maioria das teorias sofisticadas e de maior visibilidade na área do ensino de línguas no século XX – tanto que já no final do século, com exceção das universidades, ela não era mais discutida na literatura acadêmica como uma possibilidade de recurso para a aprendizagem de um novo idioma.




    A partir deste percurso teórico-histórico que aqui se propõe, será possível perceber que, embora figure entre as mais vetustas discussões, a tradução como disciplina independente (Estudos de Tradução) é recente, datando dos anos 1970.




    TRADUÇÃO E LITERATURA




    Desde que existe literatura, há tradução. Ela surge com um papel social, ao possibilitar que estudiosos e leitores de outras línguas tivessem acesso a obras clássicas de literatura e a textos sacros em suas línguas maternas. Entretanto, é possível também inverter esse pensamento e afirmar que desde que existe tradução, há literatura, pois essa última sobrevive e se renova cada vez que a tradução possibilita a uma determinada obra transcender as fronteiras linguístico-culturais que, normalmente, a limitam. Como afirma Bassnett (1980/2002 p. xvii), “a história literária mostra claramente como é frequente e imensa a dívida para com a tradução”. Não somente a história literária, mas, sobretudo, a história da humanidade, pois os tradutores foram essenciais para a propagação da cultura e para desenvolvimentos linguísticos, culturais e sociais.




    Inicialmente, o que se percebia, dentro da área da literatura, não eram tentativas de delinear teorias de tradução, mas críticas e reflexões sobre essa prática empreendida por escritores e filósofos, muitos deles também tradutores profissionais. Teorias de tradução advindas da literatura só foram surgir em meados do século XX.




    De acordo com Eric Jacobsen, em “Translation, a traditional craft” (Tradução, um ofício tradicional) (1958), a tradução seria uma invenção dos romanos. Cícero e Horácio seriam, segundo essa teoria, os primeiros pensadores a refletirem sobre a tradução a partir da prática de traduções de poesia. Suas opiniões tiveram grande influência durante a sua época e em tempos futuros. Ambos percebiam a tradução a partir das duas principais funções do poeta: a obrigação de adquirir e disseminar sabedoria em harmonia com a arte de criar e dar forma a poemas.




    Desde as reflexões desses filósofos, percebe-se o conflito interno inerente à prática de todo tradutor: a distinção e a escolha entre tradução literal ou palavra-por-palavra e a de sentido. Essa prática, no conceito romano, era vista como arte, uma atividade secundária que não deveria ser guiada por excessiva aplicação da razão, mas por criteriosas escolhas do tradutor que levariam ao enriquecimento através da sua leitura e do estudo do texto traduzido.




    Por um longo período, as reflexões e tentativas de formulações teóricas partiram dos tradutores da Bíblia. Embora alguns autores afirmem que as traduções bíblicas não eram iniciativas literárias tampouco espirituais, mas tinham objetivos políticos, Das (2005, p. 14) ressalta que “a história da tradução da Bíblia é, de fato, a história dos estudos sobre tradução do Ocidente até o século XVI”. Essa parceria, cujo objetivo era a disseminação da ‘Palavra de Deus’, já perdura por milhares de anos, e foi responsável por inúmeras reflexões teóricas acerca da prática da tradução.




    No século XVI, com o advento da imprensa e uma maior quantidade de textos sendo traduzidos para línguas vernáculas em toda a Europa, “encontramos, pela primeira vez o conceito do dever público do tradutor” (Milton, 1993, p. 21). Começaram a surgir tentativas de formulação de princípios de tradução, a exemplo do trabalho do humanista francês Étienne Dolet (1509-1546), “La manière de bien traduire d’une langue en autre” (O modo de bem traduzir de uma língua para outra) (1540), supostamente a primeira ‘teoria’ de tradução conhecida, apesar de não se configurar como uma. Dolet (1540/1547), considerado um excelente tradutor e um brilhante estudioso da literatura clássica, como assegura Nida (1964), resumiu os princípios básicos que fundamentam a tarefa do tradutor da seguinte forma:




    1) o tradutor deve compreender completamente o conteúdo e as intenções do autor do texto que está se propondo a traduzir;




    2) o tradutor deve ter um conhecimento perfeito tanto da língua de partida quanto da língua para a qual está traduzindo;




    3) o tradutor deve evitar a tendenciosa tradução palavra-por-palavra, pois ao traduzir dessa forma poderá destruir o significado do ‘original’ e arruinar a beleza da expressão;




    4) o tradutor deve empregar formas correntes/usuais da língua;




    5) o tradutor deve produzir um efeito total com um tom apropriado através das escolhas de palavras e sua correta ordenação.




    A partir da publicação de Dolet (1540/1547), começou-se a compreender que para ser tradutor, seria necessário mais do que conhecimento estrutural da língua. Diversas outras publicações começaram a surgir acerca da tarefa do tradutor durante a Renascença, como os trabalhos de Sir John Denham (1614-1669), poeta e tradutor de clássicos como “Eneida”, considerado por Steiner (1975/2001) o mais importante teórico inglês até a Renascença. Seus ensinamentos mais interessantes sobre a tradução podem ser encontrados em dois dos seus trabalhos: 1) no poema “To Sir Richard Fanshawe upon his Translation of Pastor Fido” (Para Sir Richard Fanshawe, sobre a sua tradução de Pastor Fido) (1648), em que elogiou Fanshawe por sua tradução, de forma a ter ignorado ‘o caminho servil’ e; 2) no Prefácio que escreveu para o “Virgil’s second book of Aeneid” (Segundo livro de Eneida de Virgílio) (1656), onde estabeleceu o papel do tradutor de poesia. Para o autor, traduzir poesia diferiria de traduzir outros tipos de texto, exigindo, segundo ele, que o tradutor traduzisse ‘poesia em poesia’ e não de uma língua para outra. A poesia, para Denham (1779, p. 90), possuiria um “espírito sutil” e se um novo espírito não pudesse ser acrescentado na “transfusão”, nada restaria a não ser um “caput mortuum”5.




    Nesse período, segundo Steiner (1975/2001, p. 260/261), “a tradução absorveu, formou e orientou os elementos básicos essenciais. Foi, no verdadeiro sentido do termo, a matéria-prima da imaginação”, sendo considerada uma atividade modeladora da vida intelectual, revolucionária, de importância central para a literatura, línguas e artes. Delisle e Woodsworth (2012, p. 35) explicam esse panorama:




    os tradutores renascentistas eram extremamente versáteis. Além de tradutores, eles eram escritores, lexicógrafos, revisores, gráficos e comerciantes de livros. Assim, eles contribuíam para a proliferação dos trabalhos em diversos aspectos da língua: poéticos, retóricos, gramáticos, fonéticos, etc. Esses tradutores foram também responsáveis pela criação dos primeiros dicionários.




    Entretanto, outros autores afirmam que apesar de ter ocupado papel de destaque na Renascença, nesse período a tradução era considerada, muitas vezes, um exercício utilitário e mecânico de imitação. Hermans (1985), por exemplo, ao realizar análises das imagens e metáforas sobre tradução encontradas no discurso renascentista, em sua obra “Images of translation: metaphore and imagery in the Renaissance discourse on translation” (Imagens de tradução: metáfora e imagens no discurso renascentista sobre tradução), afirmou que a tradução era percebida como uma atividade de função inferior com relação ao texto original. Sob essa ótica, o tradutor era visto, segundo o autor, como um trabalhador servil, um escravo que jamais receberia crédito pela sua propriedade intelectual, e a tradução, considerada, na maior parte das vezes, imitação. Por outro lado, Hermans (1985) também ressaltou as frequentes menções ao tradutor como tendo um papel social quando promoveria o bem ao proporcionar o acesso a textos estrangeiros. Essa é uma relação paradoxal, conforme explica o autor, encontrada muito comumente nas reflexões e nos escritos da época.




    Com o passar do tempo, a literatura continuava servindo como pano de fundo para o desenvolvimento de reflexões sobre a prática da tradução. Para Milton (1993), uma das figuras que mais contribuiu para essas reflexões no século XVII foi Sir John Dryden (1631-1700), conhecido como ‘o legislador da tradução’. Segundo ele, esse autor “teceu os comentários mais interessantes nesse período sobre a tradução de poesia” (Milton, 1993, p. 26). Sua discussão mais importante encontra-se no Prefácio a “Ovid’s Epistles” (Epístolas de Ovídio) (1680/1784), em que Dryden propôs a classificação da tradução em três tipos:




    1) metáfrase (metaphrase): tradução palavra-por-palavra e linha-por-linha de uma língua para outra;




    2) paráfrase (paraphrase): tradução com “latitude”. O trabalho do autor do texto ‘original’ é sempre respeitado, nunca perdendo-o de vista, mas suas palavras não devem ser tão estritamente seguidas quanto o sentido, que pode ser ampliado, mas não alterado.




    3) imitação (imitation): o tradutor possui a liberdade não somente de escolher entre traduzir palavras ou sentidos, mas também abandoná-los conforme exija a ocasião. O tradutor poderá utilizar o original apenas como fonte de sugestões e realizar as modificações que desejar.




    Nessa visão de Dryden (1680/1784), a metáfrase e a imitação deveriam ser evitados, pois seriam considerados tipos extremos de tradução. O tipo mais indicado e equilibrado, segundo o autor, seria a paráfrase. Mesmo assim, o tradutor, na concepção de Dryden (1680/1784), deveria seguir certa prescrição. As regras eram expostas nos prefácios de suas traduções ou nas dedicatórias que as precediam, como ocorreu com as divisões elencadas acima. Nessas ocasiões, o autor afirmava que o tradutor deveria ser um poeta e mestre de ambas as línguas, ter completa familiaridade com as características do autor do ‘original’, conectar-se ao seu pensamento e aproximar seu estilo de traduzir ao dele. O mais importante, para Dryden (1680/1784) era manter o significado construído pelo autor.




    As ideias de Dryden (1680/1784) foram seguidas por inúmeros tradutores e teóricos, como Alexander Pope (1688-1744), que deu início a uma imagem de tradução como prática ‘mantenedora do fogo/da chama’ do poema ‘original’, metáfora que identifica esse período histórico (Bassnett, 1980/2002; Milton, 1993). Pope sugeria que os poetas/tradutores evitassem a paráfrase e traduzissem de forma ‘mais exata possível’, buscando o ‘espírito do autor do texto ‘original’, perpetuando, dessa forma, a visão do tradutor como um servo fiel ao autor e ao texto ‘original’.




    Contudo, contrariando as ideias de Dryden, nasceu, nessa mesma época, na França, uma tendência de um terceiro aspecto da tradução: Les Belles Infidèles (as belas infiéis). Elas se caracterizavam pela transformação deliberada do texto ‘original’ pelo tradutor, um novo texto baseado no texto ‘original’. Isso ocorria “quando os tradutores franceses, a fim de chegar à clareza de expressão e à harmonia de som, muitas vezes faziam acréscimos, alterações e omissões nas suas traduções” (Milton, 1993, p. 49). Para Milton (1993), as belas infiéis eram consequência do conceito de equivalência nos séculos XVII e XVIII, muito diferente do nosso conceito atual. Assim, à tradução caberia “proporcionar ao leitor a impressão semelhante à que o original teria suscitado, e a pior maneira de fazê-lo seria através de tradução literal [...]. Seria melhor fazer mudanças a fim de que a tradução não ferisse os ouvidos e que tudo pudesse ser entendido claramente” (Milton, 1993, p. 51, itálico no ‘original’).




    Entretanto, essa prática foi tomando tanto o campo da literatura nessa época, que “as barreiras que conhecemos hoje entre original e tradução, entre autor e tradutor, eram bem mais fluidas, para não dizer francamente abolidas” (Oustinoff, 2011, p. 38). Nesse sentido, era frequente o fato de escritores se ‘apoderarem’ de obras de outros autores, reivindicando a obra como imitação, “seja para transformá-las segundo seu próprio arbítrio, não recuando diante de nenhuma infidelidade, seja apossando-se delas, fazendo-se passar por seu autor” (Oustinoff, 2011, p. 38). Assim, dizia-se, a tradução e a traição andavam de mãos dadas, sem que houvesse, nessa época, condenações pelo uso de plágio. Ainda segundo Oustinoff (2011), essa palavra (plágio) só se tornaria pejorativa no século XVIII, quando a ‘originalidade’ ganharia, novamente, valor literário.




    No século XVIII, a imagem que prevalecia do tradutor haveria de mudar. Ele era comparado a um pintor ou imitador com dever moral tanto para com o autor do texto ‘original’ quanto para com o leitor da tradução. A imitação era compreendida como uma forma de interpretar a tradução para além da tão conhecida dicotomia ‘palavra’ versus ‘sentido’, transformações introduzidas nos textos traduzidos que obedeciam a uma lógica e que, segundo Antoine Berman (1991 apud Oustinoff, 2011, p. 35) levou à “visada tradutória” do Renascimento.




    O personagem mais importante dessa época foi Alexander Fraser Tytler (ou Lord Woodhouslee) (1747-1814), um advogado escocês que escreveu e publicou o primeiro estudo sistemático sobre tradução, um livro totalmente dedicado à análise da tradução: o “Essay on the Principles of Translation” (Ensaio sobre os princípios da tradução). Nesse volume, Tytler (1790/1797, p. 15) estabeleceu três princípios básicos (ou leis) de tradução:




    1) a tradução deve oferecer uma transcrição completa da ideia do texto ‘original’.




    2) o estilo e a forma de escrever devem ter as mesmas características do texto ‘original’.




    3) o texto traduzido deve apresentar a mesma naturalidade da composição do texto ‘original’.




    Tytler (1790/1797), nas suas elaborações, não fugiu à regra da imagem que se estabelecera do tradutor como pintor nesse período histórico, reafirmando essa comparação. Entretanto, ele acreditava que “a tarefa do tradutor seria muito diferente: ele não usaria as mesmas cores do original, apesar da exigência de dar à sua pintura a mesma força e o mesmo efeito” (Tytler, 1790/1797, p. 202). E complementa, afirmando que “o tradutor deve esforçar-se para adotar a própria alma do seu autor, mas deve falar através dos seus órgãos” (Tytler, 1790/1797, p. 203).




    Já no final do século XVII e no século XVIII, os românticos alemães consideravam a tradução uma prática de grande valor para o desenvolvimento individual. Wilhelm Von Humboldt (1767-1835), diplomata, filósofo e linguista concebia a tradução como uma prática capaz de oferecer ao leitor experiências que ele jamais teria de outra forma. Entretanto, para o pensador, o tradutor só poderia captar parte do ‘espírito do ‘original’. Dessa forma, em sua concepção, conforme explica Milton (1993), para o leitor incapaz de ler no ‘original’, seria necessário ter acesso a várias traduções diferentes da mesma obra, e, assim, a uma maior quantidade de imagens do ‘espírito do original’.




    Friedrich Schleiermacher (1768-1834), teólogo, filósofo, tradutor e linguista, partilhava dessa noção de aquisição de conhecimentos a partir de comparações. Para esse pensador alemão, através desse método, o leitor dos textos traduzidos poderia refletir e criticar, chegando à conclusão do que seria bom ou ruim. O autor afirma que




    diferentes traduções do mesmo trabalho realizadas de pontos de vista diferentes poderão coexistir, e será difícil dizer que qualquer uma delas seria mais perfeita do que as outras de forma geral. Ao invés, o leitor poderá perceber que algumas partes do texto se mostrarão mais exitosas em uma dada versão do que em outras, e somente a soma de todas elas, postas em relação umas com as outras, deverá desempenhar a tarefa completamente (Schleiermacher, 1813/2012, p. 55).




    Ou seja, Schleiermacher (1813/2012), além de considerar uma vantagem haver diferentes traduções de um mesmo texto ‘original’, ele convida o leitor intelectual, culto, a partilhar o que ele julga ser uma experiência enriquecedora, seja em termos morais ou estéticos.




    Outro pensador alemão a refletir sobre a tradução foi o grande romancista e estadista Johann Wolfgang Von Goethe (1749-1832). Em “West-östlicher Divan” (Livro do Oeste-Leste) (1819), o autor reedita os tipos de tradução, afirmando haver três:




    1) a tradução que se limita à transmissão da obra tal como ela se encontra em sua língua ‘original’. É realizada, segundo Goethe (1819 apud Ramone, 2009, p. 61), em “prosa simples, familiarizando o leitor com países estrangeiros em seus próprios termos”;




    2) a tradução da obra como se ela tivesse sido escrita na língua da tradução (a exemplo das belas infiéis). Para empreender esse segundo tipo, “o tradutor tenta se apropriar do conteúdo estrangeiro e reproduzi-lo em seus próprios termos”, realizando “adaptações de palavras estrangeiras, bem como de sentimentos, pensamentos e até objetos” (Goethe, 1819 apud Ramone, 2009, p. 65) e;




    3) a combinação dos dois primeiros tipos de tradução. Nas palavras de Goethe (1819 apud Ramone, 2009, p. 67), essa maneira de traduzir “objetiva tornar a tradução idêntica ao original de forma que cada uma deva ser valorizada não em detrimento da outra, mas uma no lugar da outra”. Ou seja, a tradução adquire sua própria posição de prestígio.




    Em “Vorlesungen über dramatische kunst und Literatur” (Palestras sobre a arte dramática e a literatura) (1813), o filósofo, filólogo, poeta e crítico literário Friedrich Schlegel (1767-1845), conhecidamente um grande tradutor alemão, especialmente das obras de Shakespeare, definiu o tradutor como um introdutor de novas formas e ideias. Para o pensador, a tradução seria uma categoria do pensamento que conduziria todos os atos de fala e de escrita do ser humano, uma vez que a natureza da comunicação, segundo ele, se confundiria com o ato tradutório: decodificar e interpretar.




    Já no século XIX, essa concepção de Schlegel iria de encontro àquela visão da tradução como atividade mecânica que, na verdade, nunca deixou de ser tendência entre os pensadores. Bassnett (1980/2002, p. 113) nos alerta para esse conflito de perspectivas sobre a tarefa do tradutor:




    Podem determinar-se duas tendências em conflito. Uma exalta a tradução como categoria do pensamento, sendo o tradutor considerado, por direito, um gênio criador em contato com o gênio do original e enriquecendo a língua e a literatura para as quais traduz. A outra encara a tradução em termos da função mais mecânica de ‘tornar conhecido’ um texto ou um autor.




    Essa segunda tendência pode ser verificada através dos conselhos de Matthew Arnold (1822-1868) aos tradutores. De acordo com o poeta, tradutor e crítico britânico, parafraseado por Bassnett (1980/2002, p. 119) “o tradutor deve centrar-se principalmente no texto original e deve servir esse texto com inteiro empenhamento. O leitor do texto traduzido será levado ao texto original pela via da tradução”.




    Tal perspectiva foi tomando forma no século XIX, de maneira que a tradução começou a ser vista através da metáfora do serviço. Ou seja, ao tradutor restava a imagem do ‘servo’ em oposição à imagem de ‘senhor’ que caracterizava o autor do texto ‘original’. O papel do tradutor era o de ‘melhorar’ e ‘civilizar’ o texto ‘original’, ou, então, de lhe prestar homenagem através de um bom trabalho de tradução.




    Henry Wadsworth Longfellow (1807-1881), poeta, tradutor, educador e crítico estadunidense, tradutor da ‘Divina Comédia’ de Dante Alighieri para o inglês, demonstrou essa visão ao explicar, primeiramente, em uma das suas anotações, em 1864, que “ao traduzir Dante, é preciso renunciar a algo. Poderá ser à bela rima que floresce em cada verso como a madressilva que adorna a sebe? Tem de ser, com vista à preservação de algo mais precioso do que a rima, nomeadamente, a fidelidade, a verdade – a vida da sebe propriamente dita” (Longfellow, 1864 apud Gale, 2003, p. 64). Essa visão de tradução também pode ser encontrada em sua carta a Robert Ferguson, em 1867, na qual exalta o autor do ‘original’, colocando-se como tradutor que o serve na literalidade. Ele diz: “o único mérito do meu livro é que ele diz exatamente o que Dante diz e não aquilo que o tradutor imagina que Dante teria dito se tivesse sido inglês. Em outras palavras, enquanto trabalhava a rima, esforcei-me para deixá-lo o mais literal possível” (Longfellow, 1867 apud Hilen, 1982, p. 134). Ou seja, o trabalho do tradutor, para Longfellow, seria bastante limitado, semelhante ao de um técnico que não deveria ‘interferir’ como poeta ou intérprete, mas somente ‘transferir’ os dizeres de um autor, numa busca pela ‘fidelidade’ que acreditava ser a ‘verdade’ contida em uma tradução literal.




    Indo de encontro às ideias de Longfellow, pode-se citar o autor, poeta e tradutor britânico Edward Fitzgerald (1809-1863), autor da célebre máxima: “é melhor ter um pardal vivo do que uma águia embalsamada”, referindo-se ao trabalho de tradução como a criação de ‘uma entidade viva’, um texto traduzido capaz de substituir o texto ‘original’ na cultura de chegada.




    Para Bassnett (1980/2002, p. 125), as traduções de obras literárias até meados do século XX, continuaram a refletir os mesmos conceitos do século anterior: “literalidade, arcaização, pedantismo e produção de um texto de qualidade literária inferior para uma elite minoritária”. Entretanto, não se pode deixar de citar dois grandes escritores, tradutores e críticos literários desse período (início do século XX), que se distanciaram desses conceitos generalizados sobre a prática da tradução: Walter Benjamin e Ezra Pound.




    Segundo Walter Benjamin, em seu artigo seminal “Die aufgabe des übersetzers” (A tarefa do tradutor), de 1923, os tradutores não representariam a ‘vida de um texto original’, eles a estenderiam, como oferecendo a ele (texto ‘original’) uma sobrevida. Através da prática da tradução a língua de chegada poderia se libertar de seu confinamento e ser ampliada. Além de comunicar, a tradução teria outro papel de extrema importância: libertar a língua e recriar o valor dado ao texto fonte através dos tempos. Para Benjamin (1923/2000), o tradutor deve agir com liberdade através da lei da fidelidade ao sentido. O ensaio “A tarefa do tradutor” tem sido fonte de inspiração e reflexão para diversos autores e críticos que buscam a compreensão do seu pensamento voltado para a tarefa tradutória, demonstrando, assim, a sua importância para os estudos sobre tradução.




    Já a obra de Ezra Pound (1885-1972), nas palavras de Bassnett (1980/2002, p. 126), “é importantíssima na história da tradução e o seu talento de tradutor equipara-se à sua sagacidade como crítico e teorizador”. Pound compreendia a tradução como tendo diversas funções positivas: 1) uma força motriz no ato de escrever poesia e de entender literatura; um bom treinamento para se escrever literatura; uma excelente ferramenta para se estudar línguas. Para Pound, segundo Milton (1993, p. 70) “não se pode manter tudo no original, e a sintaxe da língua-alvo não deve ser influenciada pela sintaxe da língua original. Um dos elementos mais importantes consiste em acrescentar a própria voz do tradutor à voz do poeta”.




    Outra figura que se destaca no século XX com respeito às reflexões acerca de tradução e literatura é o poeta, crítico e tradutor literário mexicano Octávio Paz (1914-1998). Em sua obra “Traducción: literatura y literalidad” (Tradução: literatura e literalidade) (1971), Paz estabelece uma forte ligação entre a tradução e a literatura. Para ele, traduzir é sempre uma operação literária, pois se caracteriza pelo trabalho artístico e científico como transformação do ‘original’, utilizando, para tanto, das mesmas ferramentas: metonímia e metáfora. Assim, na sua visão, a tradução é um ato literário em que se utiliza todo conhecimento literário que se possui para realizá-la. Além disso, Paz equipara a tradução à criação, sendo impossível separar essas duas operações unidas na história da cultura. Paz ainda contribui para uma compreensão da tradução como ato interpretativo comunicativo, e põe em xeque a tão conhecida e discutida dicotomia entre o texto ‘original’ e o texto traduzido, ampliando, em todos os aspectos, as discussões existentes até então, dentro dos estudos literários. Para o poeta,




    Cada texto é único e, simultaneamente, é a tradução de outro texto. Nenhum texto é inteiramente original, porque a própria linguagem, em sua essência, já é uma tradução: primeiro, do mundo não-verbal e, depois, porque cada signo e cada frase é a tradução de outro signo e de outra frase. Mas esse raciocínio pode se inverter sem perder sua validade: todos os textos são originais porque cada tradução é distinta. Cada tradução é, até certo ponto, uma invenção e assim constitui um texto único (Paz, 1971/2009, p. 13/14).




    Também devemos a George Steiner (1929-2020), escritor, filósofo, crítico literário e tradutor francês, anteriormente mencionado, várias reflexões sobre a prática da tradução. Seu mais importante trabalho sobre tradução foi “After Babel: aspects of language and translation,” (Depois de Babel: questões de linguagem e tradução) publicado em 1975. Nele, Steiner reafirma as visões de Jakobson (1959) e de Paz (1971) sobre a tradução como ato de comunicação, sendo, contudo, mais genérico ao afirmar que “a comunicação humana equivale à tradução” (Steiner, 1975/2001, p. 49), e partindo dessa permissa, cria fundamentos para sua teoria hermenêutica da tradução. O autor explica que toda e qualquer tentativa de comunicação dentro e entre línguas configura-se como tradução. Sob sua ótica, a tradução seria, pois, interpretação, uma atividade hermenêutica. Além disso, Steiner enfatiza as sutilezas que caracterizam cada ato de comunicação (tradução). Para ele,




    qualquer forma de comunicação é, ao mesmo tempo, uma forma de tradução, de transferência horizontal ou vertical de significados. Não há duas épocas históricas, não há duas classes sociais, não há dois lugares, tampouco dois seres humanos que utilizem as palavras e a sintaxe para significar exatamente a mesma coisa, para enviar sinais idênticos de valor ou de inferência (Steiner, 1975/2001, p. 47).




    Dessa forma, a tradução interlingual não seria, em sua concepção, uma ciência, mas uma arte, um movimento hermenêutico que ocorreria em quatro etapas: confiança, agressão, incorporação e restituição (Steiner, 1975/2001). Em primeiro lugar, o tradutor lança a confiança (trust) de que o texto fonte tem algo a oferecer, há algo a ser compreendido e transmitido. Mas a confiança continua a ser testada durante todo o processo de tradução. Em segundo lugar, ocorre a agressão (agression), pois, para Steiner (1975/2001), que segue o pensamento heideggeriano, o ato de compreensão, ou seja, de tradução, é um ato de apropriação violento, pois toda cognição é agressiva, uma forma inevitável de apreensão idiossincrática e ataque aos significados construídos pelo outro. Num terceiro estágio de tradução interlingual, ocorre, para o autor, a incorporação (embodiment), ou seja, a “importação do significado e da forma para a língua de chegada”, que pode ocorrer em determinados graus de ‘naturalização’, “deslocando e relocando um todo da língua nativa” (Steiner, 1975/2001, p. 314). Tal incorporação pressupõe transformação, pois, segundo Steiner (1975/2001, p. 315), “nenhuma língua, nenhum conjunto simbólico ou cultural tradicional importa sem que haja risco de ser transformada”. O último estágio de tradução da sua teoria hermenêutica é a restituição (restitution), sendo que ela ocorre em um ato de ‘redenção’ do tradutor após ter ‘invadido’ o texto fonte e retirado dele parte de suas propriedades, em um ato agressivo de compreensão. Para que haja a incorporação, finalmente, o tradutor deve buscar um equilíbrio entre as diferentes influências linguísticas e culturais de ambas as línguas.




    Ainda no século XX, diversos outros autores, críticos e escritores da área da literatura se aventuraram nos estudos sobre tradução. Eles se empenharam no desenvolvimento de teorias de tradução e de metodologias para a prática tradutória. Além dos autores acima citados, alguns dos outros autores e tradutores da área da literatura e alguns dos seus trabalhos sobre tradução no século XX podem ser mencionados:




    • Andrè Lefevere (“Beyond the process: literary translation in literarure theory” [Para além do processo: tradução literária na teoria da literatura], 1981; “Literary theory and translated literature” [Teoria literária e literatura traduzida], 1982; “Translation, rewriting and the manipulation of literary fame” [Tradução, reescrita e manipulação da fama literária], 1992);




    • Gideon Toury (“Translated literature: system, norm, performance towards a TT-Oriented approach to literary translation” [Literatura traduzida: sistema, norma, desempenho com vistas a uma abordagem orientada para o texto traduzido na tradução literária], 1981; “Translation, literary translation and pseudotranslation” [Tradução, tradução literária e pseudotradução], 1984; “Descriptive translation studies and beyond” [Para além dos estudos descritivos da tradução], 1995; dentre outros);




    • Haroldo de Campos (“Da tradução como criação e como crítica em metalinguagem”, 1976);




    • Itamar Even-Zohar (“The position of translated literature within the literary polysystem” [A posição da literatura traduzida dentro do polissistema literário], 1978);




    • James Homes (“Essays on the theory and practice of literary translation” [Ensaios sobre a teoria e a prática da tradução literária], 1970);




    • Jirí Levý (“The translation of verbal art” [A tradução da arte verbal], 1976);




    • Marilyn Gaddis Rose (“Translation and literary criticism” [Crítica da literatura e da tradução], 1997);




    • Rosemary Arrojo (“Oficina de tradução: a teoria na prática”, 1986; “Compreender x interpretar e a questão da tradução”, 1992; dentre outros);




    • Susan Bassnett (“Comparative literature” [Literatura comparada], 1993; “Translating literature” [Traduzindo literatura], 1997; dentre outros);




    • Theo Hermans (“The manipulation of literature” [A manipulação da literatura], 1985; “Literary translation and literary system” [Tradução literária e sistema literário], 1986);




    • Umberto Eco (“Dire quasi la stessa cosa” [Quase a mesma coisa], 2003).




    Os limites entre esses dois campos de conhecimento (literatura e estudos sobre tradução) parecem se tornar turvos, e começa-se a tomar forma, nos anos 1970, a disciplina ‘Estudos de Tradução’, para a qual há um subcapítulo adiante. Por hora, é relevante ressaltar que a visão de tradução como exercício linguístico também se tornou preocupação de teóricos da linguística do século XX, embora isso tenha ocorrido tardiamente.




    TRADUÇÃO SEGUNDO OS ESTUDOS LINGUÍSTICOS




    No início do século XX apresentaram-se novas tendências e desdobramentos teóricos dentro do mais recente campo de estudos: a linguística. Comumente conhecida como a ciência da linguagem, ela teve início, mais precisamente, após a divulgação dos trabalhos seminais póstumos de Ferdinand de Saussure, em 1916. Desde então, a linguística começou a ser reconhecida como espaço independente de estudo científico e de investigação, reunindo, assim, diversos temas e assuntos com o foco na língua.




    Embora inegavelmente uma prática linguística, a tradução não figurou como tema de discussões dentro dessa nova disciplina, além de receber certa desconsideração também da maior parte dos estudiosos da literatura, com exceção de alguns autores, no início do século XX. O descaso e o desinteresse dos estudiosos das línguas e literaturas pela tradução podem ter sido reflexos da visão do século XIX da tradução como ocupação servil. Uma vez que esse trabalho seria realizado pelo ‘servo’ (tradutor) e não pelo ‘senhor’ (autor), considerava-se indigno o trabalho de verificação e análise dos procedimentos utilizados por ele. Esse fato foi exposto por Belloc em sua conferência, em 1931, intitulada “On Translation” (Sobre a tradução), quando ela afirmou que “a arte da tradução é uma arte subsidiária e derivada. Por causa disso nunca logrou merecer a dignidade de trabalho original e tem sido muito prejudicada como manifestação literária” (Belloc, 1931, p. 1).




    Após meio século, em meados de 1950, a tradução começou a emergir como tema de reivindicação para alguns poucos estudiosos da linguística que se incomodaram com o fato de que sendo a tradução uma operação no nível da língua, deveria constar como objeto de estudo dessa disciplina. Como afirmou Jakobson (1959/1989, p. 65/66) após definir tradução:




    Ao traduzir de uma língua para outra, substituem-se mensagens em uma das línguas, não por unidades de código separadas, mas por mensagens inteiras de outra língua. [...] Assim, a tradução envolve duas mensagens equivalentes em dois códigos diferentes. A equivalência na diferença é o problema principal da linguagem e a principal preocupação da Linguística. Como todo receptor de mensagens verbais, o linguista se comporta como intérprete dessas mensagens. Nenhum espécime linguístico pode ser interpretado pela ciência da linguagem sem uma tradução dos seus signos em outros signos pertencentes ao mesmo ou a outro sistema. [...] a prática generalizada da comunicação interlingual, em particular as atividades de tradução, devem ser objeto de atenção constante da ciência linguística (grifos meus).




    Portanto, ao compreender a tradução como interpretação e, ainda, como operação interlinguística, Jakobson (1959/1989) defendeu que essa prática deveria ser considerada e estudada com dedicação pela linguística.




    Nessa mesma época, a investigação metodológica da tradução aguçou o interesse de alguns poucos linguistas, apesar de ainda não ser considerada uma parte integrante da disciplina. Esses profissionais afirmavam a necessidade de que aqueles que se ocupassem dela teriam que possuir não somente um conhecimento aprofundado das línguas em contato, mas também uma compreensão mais técnica de como proceder ao trabalho tradutório. Tais linguistas buscavam responder a uma pergunta inicial: como deveria ser a tradução? As respostas para essa pergunta se reuniriam, futuramente, em um dos ramos linguísticos de estudos da tradução: os estudos prescritivos.




    Fundamentados, pois, na linguística estrutural saussuriana e na estilística, os teóricos Jean-Paul Vinay e Jean Darbelnet se ocuparam da descrição de procedimentos técnicos a serem seguidos como parâmetros para a execução da atividade tradutória, reunidos na publicação de 1958 “Stylistique comparée du français et de l’anglais: méthode de traduction” (Estilística comparativa do francês e do inglês: método de tradução), corrigida em uma nova edição em 1977. No texto, Vinay e Darbelnet apresentaram sete procedimentos técnicos de tradução que se dividem em dois eixos: 1) Tradução direta: empréstimo, decalque, tradução literal e; Tradução oblíqua: transposição, modulação, equivalência e adaptação. Eles seriam, de alguma forma, aproveitados e revisados posteriormente por inúmeros teóricos, como Eugene Nida (1964); John Cunnisson Catford (1965); Geraldo Vázquez-ayora (1977); Peter Newmark (1981); e Heloísa Gonçalves Barbosa (1990). Essa última autora realizou, em 1990, uma recategorização de todos os procedimentos técnicos de tradução já concebidos em seu trabalho “Procedimentos técnicos de tradução: uma nova proposta”.




    Outros linguistas começaram, na década de 1960, a defender a tradução como objeto da linguística. A título de exemplo, Georges Mounin em seu livro “Les problèmes théoriques de la traduction” (Os problemas teóricos da tradução), publicado em 1963, dedicou mais de 200 páginas à causa da inclusão da tradução como uma subdivisão da linguística. Mounin (1963) não reivindicava para a tradução um ‘lugar menor’ dentro dessa disciplina como uma simples ferramenta através da qual se poderiam observar problemas da linguística geral. Sua intenção, na realidade, seria bem mais ousada, ao afirmar que a própria linguística, em especial a “linguística contemporânea, estrutural e funcional” poderia esclarecer problemas da tradução (Mounin, 1963, p. 19).




    O autor lembra o seu leitor do status que a tradução havia recebido até então: os estudos e as reflexões realizados sobre tradução se configuravam como “impressões gerais, intuições pessoais, inventários de experiências e receitas artesanais [...] por certo jamais desprezível, mas sempre empirismo” (Mounin, 1963, p. 23). Para ele, ainda, a tradução, fenômeno e problema linguístico, foi por séculos excluída da linguística, e ao reagir a essa exclusão, Mounin ressalta a importância da tradução como atividade prática e importante que, na época, crescia em número em todo o mundo. Dessa forma, “seria paradoxal se uma atividade dessa ordem, voltada para operações de linguagem, continuasse excluída de uma ciência da linguagem, sob diversos pretextos, e mantida ao nível do empirismo artesanal” (Mounin, 1963, p. 19).




    Já o linguista John Cunnisson Catford, abraçou a causa da inclusão da tradução nos estudos linguísticos por outra via. Em seu trabalho “A linguistic theory of translation” (Uma teoria linguística da tradução) (1965/1980), Catford (1965/1980, p. 1) afirmou que “tradução é uma operação que se realiza nas línguas: um processo de substituição de um texto numa língua por um texto em outra”. Evidentemente, pois, qualquer teoria de tradução deveria, segundo o autor, esboçar uma teoria de língua, uma teoria linguística geral. Para Catford (1965/1980, p. 22), a tradução deveria figurar como “um ramo da linguística comparativa”, ou seja, ele buscou na teoria linguística bases para a sistematização da tradução.




    Outro linguista e também estudioso da tradução bíblica a se manifestar em favor da tradução como operação a ser considerada pela linguística foi Eugene Nida, nos seus trabalhos mais importantes a esse respeito, “Toward a science of translating” (Por uma ciência da tradução) (1964), “The theory and practice of translation” (A teoria e a prática da tradução) (1969), escrito em coautoria com Charles R. Taber, e “Language structure and translation” (Estrutura linguística e tradução) (1975). Nida foi o criador dos conceitos de ‘equivalência dinâmica’ vs ‘equivalência formal’, ou seja, a similaridade entre as ‘cargas comunicativas’ dos textos em oposição à similaridade estrutural. Entretanto, de acordo com o autor, o objetivo do tradutor deveria ser o estabelecimento de um equilíbrio entre os dois. Essa é a ‘relação dinâmica’ que fundamenta sua teoria de tradução (Nida, 1964). Segundo Rodrigues (2000), apesar de Nida ter afirmado que o seu trabalho não teria como objetivo “sistematizar a tradução com fundamentos linguísticos, como no caso de Catford, mas usar a linguística como um instrumental para análise e solução de problemas de tradução” (2000, p. 62), ele utilizou, em seus livros, “orações em que emprega ‘é necessário’, ‘o tradutor deve’, ‘deveríamos’, ‘o tradutor precisa’, que apontam para a prescrição e não para uma mera descrição de problemas” (Rodrigues, 2000, p. 63).




    Com base em tais avanços e discussões, a tradução, dessa forma, começou a ser considerada uma subdivisão da linguística ou da linguística contrastiva6. Nesse último caso, a tradução serviria como instrumento através do qual se verificariam certos aspectos das línguas. Ou seja, a tradução se tornaria uma ferramenta metodológica para a comparação, revisão e descrição de elementos linguísticos. Essa perspectiva foi assegurada por Halliday et al., em “Comparison and translation” (Comparação e tradução) (1964), para quem a linguística descritiva comparada prevê três etapas de verificação entre duas línguas:




    1) a descrição dos elementos importantes de cada língua separadamente;




    2) o estabelecimento do grau de comparabilidade entre as duas línguas;




    3) faz-se a comparação em si.




    É bom frisar que a terceira etapa descrita acima somente pode ocorrer caso haja um alto grau de comparabilidade entre as línguas. A fragilidade dessa perspectiva, segundo Hoey e Houghton (1997), está na visão de tradução como produto e não como processo. Nesse prisma, lida-se com sistemas e não com usuários dos sistemas. Assim, tal articulação entre a tradução e a linguística contrastiva só poderá oferecer contribuições parciais e questionáveis, pois não aborda fatores socioculturais ou psicolinguísticos, conforme garantem Hoey e Houghton (1997)7.




    Além dos importantes autores citados acima, também podemos lembrar de Peter Fawcett, em seu livro “Translation and language: linguistic theories explained” (A tradução e a língua: teorias linguísticas explicadas), publicado em 1997. No livro, Fawcett explora o potencial de conceitos básicos de diversas subáreas da linguística a serem relacionados com os estudos sobre tradução. Dessa forma, o autor reúne exemplos e explicações que ligam a linguística estrutural, a gramática gerativa, a linguística de texto, a sociolinguística, a pragmática e a psicolinguística aos estudos sobre tradução.




    Dois outros linguistas que nos presentearam com reflexões sobre tradução e, geralmente publicando juntos, foram Basil Hatim e Ian Mason. A primeira publicação dos autores aqui enfatizada é “Discourse and the translator” (O discurso e o tradutor), de 1990. Para os autores, o tradutor é um mediador entre o texto fonte e o texto traduzido que conhece ambas as línguas e culturas, e tem como principal objetivo reconstruir o ‘significado intencional’ (intended meaning) e o ‘propósito retórico’ (rethorical purpose) do texto fonte e podem, para tanto, utilizar conceitos pragmáticos, semânticos, fonológicos, gramaticais, analítico-discursivos, dentre outros. A segunda publicação dos autores aqui ressaltada é “The translator as communicator” (O tradutor como comunicador), de 1997. Nesse texto, bem como na publicação anterior, os autores se utilizaram de conceitos da Análise do Discurso para refletir a tradução.




    No bojo dessa discussão, a listagem e a descrição de autores e linguistas que, de alguma forma, contribuíram para reflexões no campo da tradução poderiam até ter prosseguimento. Entretanto, esse não é o objetivo principal deste livro, sendo essa listagem, somente uma maneira de verificar, de forma breve, os caminhos percorridos pela tradução até o século XXI. Outros autores se empenharam de tal forma a refletir, escrever e ensinar a tradução que ganharam seu lugar dentro da mais nova disciplina Estudos de Tradução.




    NASCE UMA DISCIPLINA: OS ESTUDOS DE TRADUÇÃO




    Uma divisão diacrônica para os estudos sobre tradução não poderia caracterizar com eficiência o percurso histórico e as fases dessa tão complexa disciplina que teve como colaboradores autores e teóricos de diversos campos de conhecimento, pois os ramos de estudos que a compõem podem, em certos momentos, ocorrer simultaneamente. Muitas vezes, autores da literatura e teóricos da linguística que se aventuravam na tradução tomavam por base suas práticas e refletiam sobre o processo tradutório contribuindo, dessa maneira, para a formação dos Estudos de Tradução. A quantidade de reflexões e discussões no campo da tradução foi crescendo, a ponto de criar-se a necessidade da reunião de tais pressuposições e debates dentro de uma área específica. Apesar de antiga, a prática da tradução só ganhou notoriedade para compor uma disciplina independente no final do século XX.




    No desenrolar de tal processo, começaram a surgir, nos anos 1970, questionamentos sobre a marginalidade da tradução como uma subcategoria dos estudos literários ou dos estudos linguísticos. Percebeu-se que a tradução não pertencia a nenhum dos dois campos, mas se conectava a uma diversidade ainda maior de campos de conhecimento. Assim, conforme afirma Bassnett (1980/2002, p. 1), “a tradução era considerada no passado uma atividade marginal, mas começou a ser olhada como ato fundamental do intercâmbio humano”.




    O termo Estudos de Tradução (Translation Studies) foi proposto por James S. Holmes, em seu artigo “The name and nature of translation studies” (1972) (O nome e a natureza dos Estudos de Tradução), considerado o trabalho fundante da disciplina. O aparecimento de obras substanciais sobre a prática tradutória, desenvolvendo-se, a partir delas, as teorias de tradução, deram força à mais nova disciplina, que contou ainda com a fundação de revistas sobre tradução, além da publicação de números temáticos dedicados aos estudos sobre tradução por revistas de prestígio. Dessa forma, verificou-se o crescimento considerável de investigações em tradução no mundo inteiro. Nesse contexto, a disciplina Estudos de Tradução começou a se consolidar como independente, contando, principalmente, com a aceitação em larga escala do nome proposto e da característica multi/transdisciplinar que a compõe, reconhecendo-se, assim, a complexidade do fenômeno tradutório. A partir de tal reconhecimento, afirma Shäffner (1993, p. 86),




    [...] é amplamente aceito o fato de que os Estudos de Tradução formam uma disciplina independente de direito próprio (e não uma subdisciplina da Linguística, ou da Literatura Comparada, como se afirmava antigamente). Ela é uma disciplina, entretanto, que faz uso de insights, conceitos e metodologias de outras disciplinas.




    Essa aceitação, contudo, surgiu após grandes divergências dentro da própria área dos Estudos de Tradução. Por ser formada por profissionais e investigadores de diversas áreas, as primeiras duas décadas de vida da disciplina viram surgir divergências internas decorrentes das antigas visões de tradução que vinham tanto do campo da linguística quando da literatura. Para Bassnett (1980/2002, p. 4), “os seus defensores opunham-se tanto aos linguistas quanto aos estudiosos da literatura, acusando os linguistas de não considerarem as dimensões contextuais mais alargadas e os estudiosos da literatura de viverem obcecados com juízos de valor desprovidos de qualquer sentido”. As divergências, com o tempo, deram lugar à tolerância e à compreensão da natureza interdisciplinar dos Estudos de Tradução.




    Durante as décadas de 1970 e 1980, surgiram inúmeras publicações voltadas especificamente para os Estudos de Tradução, um reflexo do crescente interesse pela mais nova disciplina. O trabalho de Susan Bassnett, a publicação da primeira edição do livro “Translation Studies” (Estudos de Tradução), em 1980, pode ser uma demonstração do estabelecimento de um cânone. O livro traz uma visão panorâmica tanto do percurso histórico dos tradutores e das reflexões de tradução ao longo dos séculos quanto das questões consideradas por Bassnett como fundamentais para a reflexão sobre o processo de tradução. A publicação de “Translation Studies” foi importante na medida em que contribuiu para a consolidação da disciplina nos anos 1980. Susan Bassnett lançou duas reedições desse livro, uma em 1991 e outra em 2002 e permaneceu contribuindo com diversas outras publicações na área. Igualmente importante para a formação do cânone da disciplina Estudos de Tradução foi a enciclopédia organizada por Mona Baker e publicada em 1997, “Routledge Ecyclopedia of Translation Studies” (Enciclopédia Routledge dos Estudos de Tradução), que reúne uma variada gama de temas e autores na área dos Estudos de Tradução.




    Outro importante estudioso dos Estudos de Tradução foi Peter Newmark, cujas reflexões e publicações como, por exemplo, “Approaches to translation” (Abordagens de tradução) (1981) e “A Textbook of Translation” (Um manual de tradução) (1988), entre outros, contribuíram em larga escala para esse campo de investigação e para a consolidação dos Estudos de Tradução como uma disciplina acadêmica. Newmark considerava a prática da tradução de uma língua para outra tanto uma ciência quanto uma habilidade e argumentava contra a impossibilidade de tradução. Para o autor, “tudo, sem exceção, é traduzível. O tradutor não pode se dar ao luxo de dizer que algo não pode ser traduzido” (Newmark, 1988, p. 6). Influenciado pelas ideias de Nida, Newmark substituiu os termos ‘equivalência formal’ e ‘equivalência dinâmica’, cunhados por Nida, por ‘tradução semântica’ e ‘tradução comunicativa’.




    Já no final dos anos setenta e início dos anos 1980, surgiu um novo movimento que ocorreu dentro dos Estudos de Tradução, a alternância de uma ênfase mais formalista em direção a estudos mais funcionalistas e socioculturais. Hans Vermeer, um linguista e tradutor alemão, além de estudioso da tradução, publicou em 1978 o artigo “Ein rahmen für eine allgemeine translationstheorie” (Uma estrutura para uma teoria geral da tradução) em que lançou as bases para a sua Skopos Theory. Katharina Reiss compartilhava das ideias de Vermeer, e juntos publicaram, em 1984, “Grundlegung einer allgemeinen Translationstheorie” (Fundamentos de uma teoria da tradução). Vermeer e Reiss argumentaram que fatores contextuais não poderiam ser ignorados em práticas tradutórias. Ou seja, a cultura dos leitores para os quais se está traduzindo e a função que a tradução terá no contexto da cultura de chegada devem ser considerados antes de se iniciar o processo. A tradução é percebida, nessa perspectiva, como uma ação humana que deve possuir propósitos claros. Assim, o skopos (o propósito), deve ser o ponto inicial da prática da tradução, e permanecerá conduzindo o processo. Tal estratégia permitirá ao tradutor a construção de um texto coerente com o ‘continuum de mundo’ (world continuum) da língua e cultura de chegada.




    Assim, a partir do final dos anos 1970 e durante os anos 1980, os Estudos de Tradução tomaram novos rumos, diferentes das análises contrastivas em produtos de tradução e dos estudos prescritivos e tornaram-se mais descritivos, envolvendo aspectos culturais, contextuais e históricos. Esse período foi chamado por Susan Bassnett e André Lefevere em “Translation, history and culture” (Tradução, história e cultura) (1990), de “Virada Cultural” dos Estudos de Tradução. Segundo os autores, “nem a palavra, nem o texto, mas a cultura se torna a ‘unidade’ operacional da tradução” (Bassnett; Lefevere, 1990, p. 8).




    Um dos grupos mais importantes para essa mudança foi o de Tel Aviv, Israel, coordenado por Itamar Even-Zohar e Gideon Toury. Even-Zohar desenvolveu o conceito de polissistema literário (literary polysystem) em “Polysystem studies” (Estudos de polissistema) (1980), para se referir à uma rede de sistemas semióticos que existem em uma determinada cultura (Even-Zohar, 1980/1990). Em sua teoria, o autor apresenta uma metodologia para a análise de literaturas traduzidas com o objetivo de descobrir como um texto traduzido teria sido absorvido por uma cultura de chegada num determinado tempo histórico.




    Já Gideon Toury iniciou no grupo de estudos do polissistema literário, mas desenvolveu sua própria teoria. Em seu livro “In search of a theory of translation” (Em busca de uma teoria de tradução) (1980), Toury definiu tradução como a “capacidade de substituir TFs [textos fonte] por TAs [textos alvo] sob certas condições de invariância” (Toury, 1980, p. 24 apud Rodrigues, 2000, p. 136). Outra publicação de destaque do autor é “Descriptive translation studies and beyond” (Para além dos estudos descritivos da tradução) (1995). Sua teoria descritiva de tradução pressupõe que ao traduzir, o tradutor obedece a certas coerções impostas pelo sistema linguístico-cultural de chegada e que esses traços estáveis poderiam ser observados pelo analista descritivo de tradução. Toury, com o foco na cultura de chegada, discute, pois, a necessidade de se buscar “padrões de regularidade do comportamento tradutório, a fim de estudar como são formuladas as normas e como operam” (Bassnett, 1980/2002, p. 11).




    Surgem, ao longo do tempo, questionamentos com respeito ao papel da tradução, do tradutor e de todos os agentes que interferem nos processos e publicações de tradução. Em meados dos anos 1980 e na década seguinte, houve uma multiplicação de investigações com o objetivo de verificar o papel do tradutor e as consequências das suas escolhas para o texto traduzido. A imagem do tradutor passou, então, de sujeito subserviente a manipulador, um potencial agente de mudança social e cultural. Nesse contexto, autores qualificados e renomados na área dos Estudos de Tradução argumentaram em torno da subjetividade, da ética e do papel do tradutor na sociedade, tais como Mary Snell-Hornby (“Translation Studies: an integrated approach” [Estudos de tradução: uma abordagem integrada], 1988/1995), Lawrence Venuti (“The Translator’s Invisibility” [A invisibilidade do tradutor], 1986; “Translation and Minority” [Tradução e minorias], 1988; “Rethinking translation: discourse, subjectivity, ideology” [Repensando a tradução: discurso, subjetividade e ideologia], 1992; “The scandals of translation” [Escândalos da tradução], 1999), Anthony Pym (“Pour une éthique du traducteur” [Por uma ética do tradutor], 1997), entre outros.




    Theo Hermans, por sua vez, em 1985, organizou o livro “The Manipulation of literature: studies in literary translation” (A manipulação da literatura: estudos sobre tradução literária), no qual ele, juntamente com seus colaboradores discutem a função da tradução como instrumento manipulador, assim como a crítica, a edição e outras formas de reescrita. Sob essa ótica, pode-se certamente alegar que há diversos agentes envolvidos no processo de tradução, como aponta Newmark (1988, p. 6), quando nos ensina que “a tradução, como profissão, tem que ser um processo colaborativo entre tradutores, revisores, terminologistas, escritores e clientes [...] onde se trabalha em prol de um acordo geral”. Entretanto, ainda permanece a dúvida de que poderes cada um desses agentes teria sobre o produto da tradução que seria lançado na cultura de chegada. Além disso, pode-se perguntar até que ponto o tradutor possuiria autonomia e autoridade para defender aspectos que compõem seu texto traduzido.




    Tais indagações levaram André Lefevere a lançar o conceito de patronagem (patronage) em seu livro “Translation, rewriting and the manipulation of literary frame” (Tradução, reescrita e a manipulação da estrutura literária) (1992). Nessa obra, o autor iniciou uma discussão em torno da análise de traduções em busca da compreensão do comportamento tradutório, mas, agora, relacionando-o às instituições, aos agentes responsáveis, ao poder e às ideologias por trás da produção, das escolhas e do estabelecimento do cânone literário de um determinado país. Ou seja, quais seriam as forças e as autoridades profissionais (pessoas, instituições) responsáveis por regular a relação que se estabelece entre o sistema literário e os outros sistemas que, unidos, formariam a cultura e a sociedade de um país? A patronagem, segundo Lefevere (1992) é formada por componentes ideológicos e econômicos, além do elemento de status.




    O crescimento do número de discussões e investigações dentro da disciplina dos Estudos de Tradução acerca da ética e da subjetividade levou, segundo Bassnett (1980/2002), a um aumento considerável de reflexões filosóficas acerca do procedimento tradutório. Estudiosos do campo da filosofia começaram, pois, a questionar o papel do tradutor e a prática tradutória, demonstrando grande interesse na área. O maior representante dessa vertente e precursor da perspectiva filosófica desconstrutivista, Jacques Derrida, argumenta que a tradução é um processo que dá vida a um texto tão ‘original’ quanto o texto fonte.




    Em “Les Tours de Babel” (Torres de Babel) (1987), o filósofo revisita o texto seminal de Benjamin, “A tarefa do tradutor”, analisando-o sob uma perspectiva desconstrutivista, através da qual percebe a tradução como um processo de transformação que se torna impossível sob um olhar logocêntrico, ou seja, em que se busca a origem do significado. A tradução, na visão de Derrida, deve ser percebida sob a perspectiva da diferença e não da equivalência. Para o autor, “se existe entre texto traduzido e texto traduzante uma relação de ‘original’ à versão, ela não poderia ser representativa ou reprodutiva. A tradução não é nem uma imagem nem uma cópia” (Derrida, 1987/2002, p. 35, itálicos no ‘original’).




    No rastro de Derrida, outros autores, pesquisadores e professores contribuíram em grande escala com discussões desconstrutivistas que elevaram o status da tradução a uma atividade de (re)criação, (re)construção, transformação e produção de significados, como Rosemary Arrojo. Em publicações como “Oficina de tradução: a teoria na prática” (1986), “O signo desconstruído: implicações para a tradução, a leitura e o ensino” (1992) e “Desconstrução, psicanálise e ensino de tradução (1993), Arrojo, discípula de Derrida, se posiciona contrária à teoria logocêntrica, colaborando para a mudança de visão da tradução como um simples produto de transferências de signos. Por considerar tal perspectiva uma das que mais contribuem para a desmistificação da tradução como prática de reprodução, de imitação do texto ‘original’, uma maior ênfase será dedicada a ela o próximo subcapítulo.




    Outro viés construído dentro dos Estudos de Tradução, agora a partir dos anos 1990, envolveu abordagens pós-coloniais em contextos de colonização e imposição de poder e violência através da língua. Bassnett (1980/2002, p. 6) nos lembra que “a tradução foi efetivamente usada no passado como instrumento do poder colonial, um meio de silenciar a voz dos povos colonizados”. A tradução, nesse sentido, pode ser tanto uma ferramenta através da qual os colonizadores perpetuavam suas visões de mundo e suas ideologias quanto um instrumento de resistência e empoderamento para grupos e povos minoritarizados8. Em tais discussões, a tradução é vista como instrumento político e o papel do tradutor é decisivo na construção do discurso que compõe a tradução. Como afirma Rajagopalan (2008, p. 44), “tanto os Estudos Pós-coloniais quanto os Estudos de Tradução buscam recuperar significados perdidos, preservar e ao mesmo tempo revisar memórias – resumindo, realizar o impossível”.




    Diversos autores contribuíram, e ainda contribuem, para esse ramo dos Estudos de Tradução, como, por exemplo:




    • Tejaswini Niranjana (“Siting translation: history, post-structuralism and the colonial context” [Localizando a tradução: história, pós-estruturalismo e o contexto colonial], 1992);




    • Douglas Robinson (“Translation and empire: postcolonial theories explained”[Tradução e império: teorias pós-coloniais explicadas], 1997);




    • Harish Trivedi e Susan Bassnett (“Postcolonial translation: theory and practice” [Tradução pós-colonial: teoria e prática], 1999);




    • Kanavillil Rajagopalan (“Translation theories and language as the site for self-fashioning and power struggles” [Teorias de tradução e a língua como lugar de construção identitária e disputas de poder], 1998; “Pós-modernidade e a tradução como subversão”, 1998; “Traição versus transgressão: reflexões acerca da tradução e pós-modernidade”, 2000; “The politics of translation” [Políticas da tradução], 2002; “Postcoloniality as translation in action” [Pós-colonialismo como tradução em ação], 2007; “Caliban as the prototype of the postcolonial translator” [Caliban como o protótipo do tradutor pós-colonial], 2008; “Arundhati Roy: translation as a way of resistance and self-affirmation in post colonial writing” [Arundhati Roy: a tradução como forma de resistência e autoafirmação na escrita pós-colonial], 2009; “Política de pós-colonialismo e lutas de poder: sobre os ocasionais e muito conhecidos ataques do revisionismo nos Estudos da Tradução”, 2013).




    Em suma, após milênios vagando por entre áreas de conhecimentos e disciplinas diversas e figurando como subcategorias das mesmas, a tradução, enfim, ganhou o prestígio necessário para tornar-se objeto de estudos de uma disciplina autônoma: os Estudos de Tradução. Hoje, através da sua característica independente e da sua natureza multi/transdisciplinar, ela permite vias de contato abertas com outros campos de estudos, como a linguística, a linguística aplicada, a literatura, os estudos culturais, a filosofia, a antropologia, entre outros, para “emprestar ou pedir emprestado métodos e técnicas” (Bassnett, 1980/2002, p. 4). Pois, como prática de (re)construção de textos (falados ou escritos), a tradução pode ser objeto de estudos e análises sob diferenciadas perspectivas, atraindo olhares dos mais curiosos investigadores que têm como principal objetivo compreender o funcionamento e/ou as consequências dessa prática humana milenar.




    Tal natureza intermediária nos permite escolher, entre tantos, um olhar filosófico sobre a tradução que auxilia na dispersão de mitos e crenças sobre a tradução utilizada em sala de aula. Além disso, essa perspectiva remete a uma compreensão do processo tradutório como lugar de crescimentos e desenvolvimentos linguísticos, culturais, históricos e identitários: a perspectiva desconstrutivista da tradução.




    TRADUÇÃO A PARTIR DA PERSPECTIVA DESCONSTRUTIVISTA




    Dos desenvolvimentos filosóficos contemporâneos, a ‘desconstrução’ (Déconstruction) de Jacques Derrida pode ser considerado um dos mais difíceis de explicar ou sintetizar. Pois, como ressalta Rajagopalan (1992/2003, p. 28), “a argumentação derridiana é extremamente densa e intrincada”. Apesar disso, o resumo apresentado nas próximas páginas buscará, de uma forma simplificada, explicar e discutir pontos importantes não somente desta perspectiva filosófica como também da tradução compreendida a partir dela.




    O termo ‘desconstrução’ foi cunhado por Jacques Derrida para abrigar um movimento crítico-reflexivo, proposto pelo filósofo, em torno dos mais conhecidos e históricos construtos filosófico-linguísticos e semiológicos. ‘Desconstruir’ não significa destruir, mas, ao contrário, construir argumentação como resultado da realização de uma atividade contínua de reflexão, cujo objetivo, segundo Rajagopalan (1992/2003, p. 27) seria “‘desmascarar’ passo a passo a ‘construção’ que daí vai-se despontando por detrás – ela mesma uma outra máscara” (itálicos no ‘original’). Por essa razão, a desconstrução é chamada de ‘perspectiva’. Ela não é uma teoria, ou um método científico, não se configura como uma técnica, tampouco um modelo de sistematização e análise. Nas palavras do próprio Jacques Derrida (1990/1999, p. 108),




    a desconstrução nunca é um conjunto técnico de procedimentos discursivos, ainda menos um novo método hermenêutico que trabalha sobre arquivos ou enunciados cobertos por uma dada instituição estável; ela é, pelo menos, uma tomada de posição, no próprio trabalho, em relação a estruturas político-institucionais que constituem e regulam nossa prática, nossas competências e nossos desempenhos.




    A ‘desconstrução’ que Derrida fez dos parâmetros estruturalistas surgiu como reflexões e análises de obras filosóficas e de processos de tradução empreendidos por ele mesmo. Suas reflexões sobre a tradução começaram antes mesmo de suas publicações na área da filosofia, com a introdução à sua tradução do livro “L’Origine de la géométrie” (A origem da geometria), de Edmund Husserl, em 1962. A partir desse texto, destaca Ottoni (1998, p. 11/12), “tradução e desconstrução caminham juntas e se (com)fundem em alguns momentos para revelar o mistério da significação”. Ou seja, o trabalho de Derrida, ressalta Johnson (1998, p. 28) “sempre foi, na verdade, (sobre) tradução. De fato, a teoria e a prática da écriture de Derrida ocupam exatamente o ponto em que a filosofia e a tradução se encontram”. Pensar sobre a tradução, portanto, leva a uma problematização dos construtos filosófico-linguísticos basilares da metafísica ocidental, muitas vezes pondo-os em xeque. Entretanto, é bom lembrar que a compreensão de tradução derridiana não ocorre linearmente, mas de forma meândrica, sem deixar escapar, pois, a característica da sua obra filosófica.




    Embora seus escritos abranjam os mais variados assuntos, é a problematização do papel da escrita no sistema linguístico, também através da análise do conceito filosófico tradicional de tradução, que serve a Derrida como ponto de partida para a desconstrução dos construtos estruturalistas. Na epígrafe de “Gramatologia” (1967/2011), por exemplo, o filósofo demonstra sua preocupação quanto à hierarquização e dicotomia ‘fala x escrita’, quando afirma que “a história da metafísica [...] que sempre atribuiu ao logos9 a origem da verdade em geral: a história da verdade, da verdade da verdade, foi sempre [...] o rebaixamento da escritura [escrita] e seu recalcamento fora da fala ‘plena’” (Derrida, 1967/2011, p. 4, itálicos no ‘original’).




    Essa tradição do rebaixamento da escrita é histórica, também representada no “Curso de Linguística Geral” (1916/2002, p. 34) – obra fundante da linguística – em que Saussure afirma que “língua e escrita são dois sistemas distintos de signos; a única razão de ser do segundo é representar o primeiro”. Ou seja, a tradição metafísica tem firmado a escrita como técnica artificial – em oposição ao caráter natural da fala –, secundária, falsa, pois ela considera a fala (phoné) como essência, verdadeira, originária e reveladora de uma consciência plena, expressão do logos10 como origem da verdade. A essa tradição, Derrida chama de “logocentrismo”11 que, na sua ótica, seria também um “fonocentrismo”, ou seja, a “proximidade absoluta da voz e do ser, da voz e do sentido do ser, da voz e da idealidade do sentido” (Derrida, 1967/2011, p. 14), que tem como ponto de origem, centro e fundamento de toda estrutura a noção da presença12.




    O logocentrismo também é responsável pela visão de tradução como processo de cópia, de imitação de um texto supostamente ‘superior’, detentor da ‘origem’ do significado. Segundo essa perspectiva, a tradução é a prática da decodificação que leva a uma leitura ‘adequada’, revelando e protegendo, assim, o significado ‘correto’ que pode receber diferentes denominações segundo a tradição logocêntrica tais como: a essência do texto, ou a ideia ou a intenção do autor do texto ‘original’, ou ainda a mensagem do texto ‘original’, dentre outros. Esse significado ‘correto’ deveria ser transportado para a língua traduzida sem nenhuma perda ou interferência do tradutor. O produto da tradução é percebido como um texto ‘falso’, secundário, inferior, assim como se percebe a escrita na visão logocêntrica; e o texto fonte, o ‘original’, seria, nessa mesma perspectiva, o detentor da ‘essência’ e da verdade, do centro da significação, assim como o seria a phoné.




    Essa perspectiva logocêntrica prevê a realização da tradução como reprodução fiel do texto ‘original’, devendo ser livre de sinais deixados pelo tradutor. Assim, ela cria para o tradutor uma missão impossível, pois ele deveria ter um conhecimento sobre-humano para tentar se manter a salvo do erro de uma tradução incoerente. Sobre essa perspectiva, Arrojo (1993, p. 135) ressalta que “dentro dos limites constrangedores desse cenário, em que a tarefa do tradutor implica uma preservação ideal do significado original sem nenhuma alteração ou perda, não é de surpreender que essa atividade sempre tenha sido associada ao fracasso e à incompetência”. A autora também destaca que essa visão limitada do processo tradutório seria a causa da estagnação das teorias de tradução durante tantos séculos (Arrojo, 1993). Sobre esse aspecto, Steiner (1975/2001) já havia afirmado que todas as teorias de tradução – formais, pragmáticas, cronológicas – seriam apenas variações de duas inescapáveis questões: de que forma se poderia, ou se deveria, atingir a fidelidade? Qual seria a correlação ideal entre o texto ‘A’ na língua de partida e o texto ‘B’ na língua de chegada? Para ele,




    após cerca de dois mil anos de discussões e formulações de princípios, as crenças e as divergências manifestas sobre a natureza da tradução têm sido praticamente as mesmas. Teses idênticas, argumentações e contraposições conhecidas e recorrentes, quase sem exceção, desde Cicero e Quintilian até o presente momento (Steiner, 1975/2001, p. 251).




    Diante disso, pode-se afirmar que após séculos de redundâncias teóricas acerca da tradução, Derrida apresenta um novo olhar sobre essa prática. Ao contrário das reflexões que se instauraram dentro da linguística e dos Estudos de Tradução, o filósofo propõe pensarmos, primeiramente, sobre a tradição filosófica a qual chama de ‘metafísica da presença’. Essa é percebida pelo filósofo como doadora do fundamento, totalizadora do sentido, ameaçadora da liberdade, obstáculo da emancipação. Sua proposta inclui a busca pela “de-sedimentação, a desconstrução de todas as significações que brotam da significação de logos, em especial a significação da verdade” (Derrida, 1967/2011, p. 13), que também está prevista na tradição estruturalista e logocêntrica que teoriza sobre o processo tradutório.




    Em dois dos seus mais importantes trabalhos, “De la grammatologie” (Gramatologia) (1967/2011) e “L’écriture et la différence” (A escritura e a diferença) (1967/1971), Derrida propõe a desconstrução das oposições temáticas e hierarquizadas que constituem o fundamento da filosofia. Para o filósofo, não se pode pensar em termos de oposições, pois ao situar os termos dicotomicamente parte-se do pressuposto de que um é dependente do outro, isto é, de que seja possível uma organização sistemática das características de cada um, permitindo, assim, escolhas ‘corretas’. Derrida, ao contrário, propõe a perturbação da lógica oposicionista, afirmando que cada termo ultrapassa as características que impõe a sua posição oposta.




    Uma das mais conhecidas dicotomias desconstruídas por Derrida é aquela que envolve os termos ‘significado e significante’, duas faces de uma mesma folha, conforme Saussure (1916/2002), que culmina em sua noção de signo. Segundo a sua definição apresentada no “Curso de Linguística Geral”,




    o signo linguístico une não uma coisa a uma palavra, mas um conceito [significado] a uma imagem acústica [significante] [...] Esses dois elementos estão intimamente unidos e um reclama o outro. [...] esses dois termos têm a vantagem de assinalar a oposição que os separa, quer entre si, quer do total de que fazem parte. [...] O laço que une o significante ao significado é arbitrário ou então, visto que entendemos por signo o total resultante da associação de um significante com um significado, podemos dizer mais simplesmente: o signo linguístico é arbitrário (Saussure, 1916/2002, p. 80/81, itálicos no ‘original’).




    Por ‘arbitrário’, Saussure não quer dizer que o significado dependa de alguma forma do usuário da língua, pois ele não tem poder de escolha – assim como é percebido o tradutor, condenado a ser um mero transportador de signos. Ao contrário, o linguista afirma que o signo linguístico é formado por uma combinação de significante e significado que são anteriores ao uso, participantes de um sistema idiomático já constituído. Portanto, o signo linguístico, conforme o pensamento saussuriano, “escapa à nossa vontade” (Saussure, 1916/2002, p. 88), uma vez que a língua, nesse contexto, possui um caráter de fixidez, já que estaria ligada ao peso da coletividade e situada no tempo (Saussure, 1916/2002). Assim, o pensamento estruturalista de Saussure, como todas as teorias ligadas ao logocentrismo, pressupõe que a origem dos significados, ou seja, o centro da significação, só poderia ser encontrada fora do sujeito, no signo, na palavra, no texto, sendo, dessa forma, independente de contextos ou de quaisquer outros aspectos, ou mesmo da interpretação do sujeito. Esse centro, a origem fixa, o ponto de presença seria o significado transcendental, isto é, a origem absoluta do sentido. Dessa forma, a estrutura de um texto, de acordo com a metafísica logocêntrica, é finita, possui um ponto de presença, uma origem fixa, um centro de equilíbrio dentro do qual “é proibida a permuta ou a transformação dos elementos” (Derrida, 1967/1971, p. 230).




    Essa noção é, portanto, refletida na visão dicotômica do texto ‘original’ com o texto traduzido, pois o significado não dependeria do leitor, tampouco do tradutor que não poderia possuir nenhum poder sobre a transformação dos signos. O significado do texto fonte seria fixo, independente de contextos ou da interpretação do tradutor. Como afirma Arrojo (1993, p. 138),




    o pressuposto que abriga a hierarquia convencional entre original e tradução, e entre autor e tradutor, é outra versão da velha premissa que estabelece uma distinção absolutamente nítida entre o conhecimento e a linguagem, entre significante e significado, ou entre o que alguns ainda chamam de conteúdo e forma.




    Derrida, entretanto, contraria a tradição logocêntrica e questiona a inflexibilidade do signo afirmando que ele não possui verdade presente, e sim um caráter provisório. Por isso, os signos não podem ser considerados “utensílios que ainda podem servir”, não devem ser atribuídos a eles “nenhum valor de verdade, nem nenhuma significação rigorosa” (Derrida, 1967/1971, p. 238). O signo é aquilo que, não tendo em si verdade, condiciona o movimento e o conceito de verdade, não é subordinado à letra, tampouco anterior à interpretação ou livre de contextos.




    Dessa forma, não haveria como afirmar a existência de uma origem do significado, não haveria um centro estabelecido (significado central, originário ou transcendental), uma estrutura inflexível, como preconizam os estruturalistas. Segundo o filósofo, “o centro não é o centro” (Derrida, 1967/1971, p. 230), pois não há uma verdade fundadora, uma lógica transcendental, e quando se concebe a ausência desse centro idealizado “tudo se torna discurso” (Derrida, 1967/1971, p. 232) e amplia-se, a partir de então, o campo e o jogo da significação. Portanto, como argumenta o autor,




    não se pode determinar o centro e esgotar a totalização porque o signo que substitui o centro, que o supre, que ocupa o seu lugar na sua ausência, esse signo acrescenta-se, vem a mais, como suplemento. O movimento da significação acrescenta alguma coisa, o que faz que sempre haja mais, mas esta adição é flutuante porque vem substituir, suprir uma falta do lado do significado (Derrida, 1967/1971, p. 245, itálicos no ‘original’).




    O que existe, para Derrida, é um jogo suplementar (jeu supplémentaire), o jogo das substituições. O suplemento (supplément) só é possível quando se descentraliza o movimento de significação, possibilitando-se, assim, o movimento da suplementariedade, que é o movimento do jogo das substituições no campo da linguagem e, portanto, também da tradução. É nesse jogo que se constrói o centro, que é flexível, móvel, de origem no discurso. Para Derrida, não há pares de significado+significante, mas um contextual e um relacional que constroem as interpretações. A palavra, assim, não está posta, não há uma verdade absoluta. As verdades são construídas nesse jogo de inter-relações, de interpretações. Bem como explica Derrida (1967/1971, p. 245),




    a natureza do campo – a saber a linguagem e uma linguagem finita – exclui a totalização: esse campo é com efeito o de um jogo, isto é, de substituições infinitas no fechamento de um conjunto finito. Esse campo só permite estas substituições infinitas porque é finito, isto é, porque em vez de ser um campo inesgotável, em vez de ser demasiado grande, lhe falta algo, a saber um centro que detenha e fundamente o jogo das substituições. Poderíamos dizer [...] que esse movimento do jogo, permitido pela falta, pela ausência de centro ou de origem, é o movimento da suplementariedade (itálicos no ‘original’).




    O discurso e o jogo nos quais o indivíduo se encontra são, ainda segundo Derrida (1967/1971), os grandes responsáveis pela “estruturalidade da estrutura”. O jogo seria formado por várias peças móveis, como o contexto do discurso, o lugar, a história, o social, o cultural, o ideológico, os atos, as expressões corporais, o momento etc. A língua não está na estrutura. A língua é viva, construída a partir dos jogos da vida que oferecem possibilidades infinitas de diferentes substituições, mas que são inscritos no interior de um discurso socialmente e historicamente organizado, sendo, consequentemente, limitado, fechado.




    Dessa forma, Derrida mostra que “não há signo linguístico antes da escritura” (1967/2011, p. 17), pois a “origem da escritura, [e a] origem da linguagem, as duas questões dificilmente se separam” (Derrida, 1967/2011, p. 35). Para compreender ‘escritura’ (écriture), termo muito utilizado por Derrida, não na mesma acepção dada pela metafísica ocidental, mas no lugar de ‘texto’, ou de ‘estrutura’ ou de ‘leitura’, vejamos a explicação de Marisa Grigoletto (1992/2003), leitora e autora desconstrutivista, que explica a ‘escritura’ derridiana como a [...]




    [...] produção de linguagem, como inscrição de um texto no mundo, seja ele escrito ou falado, produzido ou compreendido. A compreensão constitui também uma escritura, se entendida como criação de sentido, impressão de um texto a um conjunto de sinais gráficos ou sonoros que, antes do trabalho do leitor/produtor, não tem nenhum sentido (Grigoletto, 1992/2003, p. 32).




    Assim, a escritura se refaz a cada nova produção de texto (falado ou escrito), a cada nova leitura desse texto – inclusive do próprio autor –, a cada nova interação, a partir das peças disponíveis em determinado momento, criando, dessa forma, uma ilusão de que há um significado transcendental, uma origem, um centro. Entretanto, esse é um momento fugaz, que se desfará no momento seguinte, e se reconstruirá uma nova possibilidade de significados, uma nova escritura.




    As reflexões de Derrida, portanto, demonstram a impossibilidade da tradução, ou melhor, a intraduzibilidade. Não que ela não exista, nem que seja impraticável, mas ela não existiria nos termos logocêntricos que preveem o transporte de sentido, de significados. Todo seu projeto desconstrutivista, como dito anteriormente, parte do princípio de que a tradução seja, na verdade, a origem de toda a base filosófica tradicional logocêntrica e por isso seria impossível. Sua reflexão sobre o conceito filosófico tradicional da tradução exposto em seu texto “L’oreille de l’autre” (A orelha do Outro), publicado em 1982 é a seguinte:




    O que diz o filósofo quando está filosofando? Ele diz: o que conta é a verdade ou é o sentido, e já que o sentido está antes ou além da língua, por conseguinte ele é traduzível. O que comanda é o sentido e, consequentemente, devemos poder fixar a univocidade do sentido, ou em todo caso, a plurivocidade deve ser domesticável. Se essa plurivocidade pode ser domesticável, a tradução como transporte de um conteúdo semântico numa outra forma significante, numa outra língua, é possível. Não existe filosofia a menos que a tradução seja possível nesse sentido, portanto a tese da filosofia é a traduzibilidade neste sentido corrente, ou seja, transporte de um sentido, de um valor de verdade, de uma língua numa outra, sem prejuízo essencial. [...] A origem da filosofia é a tradução ou a tese da traduzibilidade, de forma que caso tenha falhado a tradução neste sentido corrente, falhou também a filosofia (Derrida, 1982/1985, p. 120).




    A partir dessa reflexão sobre o que Derrida chama de “sentido corrente” da interpretação da tradução é que ele constrói sua tese da intraduzibilidade, e as consequências dessa intraduzibilidade, nos termos derridianos, levam a uma visão diferenciada dessa prática. Em primeiro lugar, Derrida demonstra a importância em se considerar que a tradução é uma tarefa ao mesmo tempo “impossível e necessária” (1987/2002, p. 21) – impossível nos termos logocêntricos – e lança um movimento que ele chama de double bind (duplo vínculo), o qual abala a divisão estanque entre duas línguas estabelecida pela tradição estruturalista. A tradução como cópia do original, nessa perspectiva, seria algo impossível, que daria lugar a uma noção de tradução como prática de transformação necessária ao estabelecimento de uma ligação em via dupla (double bind) entre duas línguas. Ou seja, nem a dicotomia nem a posição hierarquizada existiriam, mas, sim, uma ligação que estabeleceria uma linguagem maior: o ‘original’ e suas traduções.




    Assim como as demais dicotomias, a desconstrução não enxerga a tradução como uma prática que separa dois sistemas linguísticos distintos. Ela é, na verdade, um acontecimento linguístico-cultural e histórico singular que evidencia semelhanças e diferenças entre as línguas e a existência de várias línguas dentro de uma mesma língua (Derrida, 1982/1985). Ou seja, a tradução como acontecimento deflagra a língua, realiza a impossibilidade do transporte de significados de uma língua para outra, mas demonstra que quantas forem as traduções, assim como as leituras, ou seja, as escrituras, todas demonstrarão o acontecimento da transformação dos significados como uma imagem metafórica das diversas línguas dentro de uma mesma língua construídas a cada instante a partir do jogo da significação. O que pode haver, nesse sentido, é um transbordamento, uma extensão da língua, pois uma língua se mostra como suplemento, ao mesmo tempo em que o jogo da significação leva à transformação e produção de significados.




    Assim, Derrida compreende que “se o tradutor não restitui nem copia um original, é que esse sobrevive e se transforma. A tradução será, na verdade, um momento de seu próprio crescimento, ele aí completar-se-á engrandecendo-se” (Derrida, 1987/2002, p. 46). Está posta, dessa forma, a dívida que Derrida compreende acompanhar o tradutor, pois ele, o tradutor, apesar de ter a obrigação de transportar significados, de encontrar e reproduzir a ‘mensagem’ do texto fonte em outra língua, de representar seu ‘conteúdo’, essa obrigação não pode se sustentar, pois o texto não se caracteriza como um depósito de significados, mas sim um paiol de criação. O que ocorre é que o tradutor “estende o corpo das línguas, ele coloca a língua em expansão” (Derrida, 1987/2002, p. 49), libertando-a, transformando-a, ampliando-a e criando novas possibilidades, novas escrituras. Assim, segundo Derrida (1987/2002, p. 38), “o original se dá modificando-se, esse dom não é o de um objeto dado, ele vive e sobrevive em mutação”. Portanto, a tradução também se mostra como promessa de “um reino à reconciliação das línguas. Essa promessa, acontecimento propriamente simbólico, ajunta, acopla, casa duas línguas como as duas partes de um todo maior” (Derrida, 1987/2002, p, 64).




    Seguindo esse raciocínio, na compreensão da prática da tradução pela ótica desconstrutivista, não há possibilidade de captura do que o estruturalismo convencionou chamar de centro, alma ou espírito de um texto, ou as intenções do autor. Portanto, encontrar a ‘origem’ do significado, ou o que muitos chamam de ‘mensagem’ do texto, e transportá-los para outra língua seria uma tarefa inalcançável, pois como afirma Arrojo (1986/2002, p. 22),




    ainda que um tradutor conseguisse chegar a uma repetição total de um texto, sua tradução não recuperaria nunca a totalidade do ‘original’; revelaria, inevitavelmente, uma leitura, uma interpretação que, por sua vez, será, sempre, apenas lido e interpretado, e nunca totalmente decifrado ou controlado (itálicos no ‘original’).




    Nesse sentido, a tradução somente será possível se a enxergarmos como uma prática da semelhança na diferença, e não da equivalência entre mensagens, pois, segundo Derrida (1987/2002, p. 36), essa prática seria “uma forma e a lei dessa forma tem seu primeiro lugar no original. Essa lei se coloca inicialmente como uma demanda ao sentido forte, uma exigência que delega, manda, prevê, designa”, mas isso se dá pela transformação e produção de significados, criando, assim, a impressão de se ter o mesmo texto em outra língua.




    Dessa forma, ao partirmos da premissa de que a tradução demonstra a impossibilidade da estabilidade entre significante e significado, também evocamos o papel transformador da linguagem assumido pela tradução. Essa premissa é esclarecida por Derrida em entrevista concedida a Julia Kristeva (1972/2001, p. 26), durante a qual explicou que,




    nos limites em que ela é possível, em que ela, ao menos, parece possível, a tradução pratica a diferença entre significado e significante. Mas, se essa diferença não é nunca pura, tampouco o é a tradução, e seria necessário substituir a noção de tradução pela de transformação: uma transformação regulada de uma língua por outra, de um texto por outro.




    A partir da perspectiva desconstrutivista, percebe-se a tradução como a escritura, como a leitura, um outro original, que se dá a partir das muitas interpretações possíveis, da transformação do texto fonte, um processo produtor, (re)criador de significados que ocorre dentro de um jogo caracterizado por Derrida de seguro, “aquele que se limita à substituição das peças dadas e existentes, presentes” (1967/1971, p. 244). Assim, de modo inspirador, Arrojo (1986/2002, p. 24) posiciona-se com respeito a essa visão, afirmando que “a tradução, como a leitura, deixa de ser, portanto, uma atividade que protege os significados ‘originais’ de um autor, e assume sua condição de produtora de significados; mesmo porque protegê-los seria impossível” (itálicos no ‘original’). Ao seguir esse raciocínio, dilucida-se, pois, que aquela tradicional compreensão do texto como um conjunto de signos que possuiriam significados estáveis, presentes e permanentemente conservados seria, na verdade, um sofisma.




    Assim, a tradução demonstra que a escritura se renova a cada instante e que o centro será sempre móvel, fugitivo, incapturável. Ela pode ser exemplo concreto de que a significação se constrói a partir de um jogo e que o resultado da tradução, como a leitura, sempre demonstrará a ausência de um centro e a flexibilidade do signo dentro do movimento da ‘suplementariedade’. Ou seja, “uma tradução esposa o original quando os dois fragmentos ajuntados, tão diferentes quanto possível, se completam para formar uma língua maior, no curso de uma sobrevida que modifica todos os dois” (Derrida, 1987/2002, p. 50).




    A perspectiva desconstrutivista da tradução é aqui compreendida como uma forma de superar toda a frustração causada pela tradição logocêntrica que enxerga a origem do significado como estando fora do sujeito e do seu contexto interpretativo. Essa frustração ocorre toda vez que uma tradução é vista como uma cópia mal feita do original, uma imitação grosseira, pois ela sempre será falha, incapaz, ineficiente na visão tradicional logocêntrica.




    O trabalho de Derrida desconstrói essa visão de tradução, revelando-a como prática ‘im-possível’ – double bind – transformadora e produtora de significados, promotora das línguas, um processo de (re)criação, (re)construção, provocadora de tensões que se mostram a partir da presença de várias línguas dentro de uma mesma língua, mostrando-se uma prática resistente à moldura logocêntrica como um acontecimento estável e sistemático.




    Essa perspectiva filosófica, portanto, apresenta-se como uma potencial ferramenta para se repensar e reformular conceitos de tradução e do processo de ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras, além de se mostrar bastante favorável para a formação de professores dessa disciplina como sujeitos crítico-reflexivos no âmbito da universidade.




    QUE CONCEITOS ADOTAR NA PRÁTICA PEDAGÓGICA COM A TRADUÇÃO?




    Considerar a diversidade de pressupostos sobre a prática da tradução é, sobretudo, uma forma de reconhecer a importância de cada um deles para a sua história. Apesar da recognição de que determinadas posturas poderiam ser mais adequadas a certas perspectivas do ensino de LI, não seria prudente desconsiderar as outras reflexões de bases linguísticas, literárias e filosóficas, pois contribuem enormemente em posições diferenciadas. Mesmo assim, vale ressaltar que “a tradução não é domesticável em si, ela resiste a qualquer tentativa de sistematização em qualquer postura teórica ou histórica” (Ottoni, 2005, p. 49).




    Várias concepções teóricas de tradução são logocêntricas, limitando-se ao nível da estrutura, e a maioria delas estabelece alguma relação de equivalência13 entre texto fonte e texto traduzido. Para Catford (1965/1980, p. 1), por exemplo, a tradução é “[...] um processo de substituição de um texto numa língua por um texto em outra”. Segundo o autor de “Uma teoria linguística da tradução” (1965/1980), esse é um processo linguístico em que, raramente, há “[...] transferência de significado”, mas apenas substituições por itens equivalentes (Catford, 1965/1980, p. 45).




    Ao considerar tal visão de tradução, o estudante estaria sendo levado a acreditar que haveria, para cada ocorrência, um equivalente textual específico na outra língua, sendo, assim, perfeitamente possível realizar um levantamento da quantidade de ocorrências equivalentes em ambas as línguas, resultando, portanto, em probabilidades estatísticas das correspondências encontradas, como bem ressalta Rodrigues (2000a). Contudo, explica a própria autora,




    [...] pode-se verificar, com alguns poucos exemplos, que seria impossível encontrar, na prática da tradução, ‘equivalências com probabilidades próximas a 1’, seja em relação à sintaxe, ao léxico ou à semântica. Mesmo nos casos de orações isoladas, com propostas de tradução idealizadas, referentes a um possível contexto ideal, pode-se verificar que a gama de “equivalentes” é enorme (Rodrigues, 2000a, p. 41).




    Assim, essa tradição estruturalista da tradução pode ser comparada à perspectiva logocêntrica do processo de ensino/aprendizagem como transporte/transferência de conhecimento, um processo conservador centrado no logos. Segundo Arrojo (1993, p. 136), “da mesma forma que a tradução, a pedagogia tem sido concebida como uma reprodução de um ‘original’ que deve ser, ao mesmo tempo, preservado e compartilhado”. Uma concepção de tradução e ensino dessa natureza poderia ser responsável por perpetuar os mitos e as crenças que excluem essa rica prática da sala de aula.




    Roman Jakobson, em “Aspectos Linguísticos da Tradução” (1959/1989, p. 65), define tradução como a substituição de “[...] mensagens em uma das línguas, não por unidades de código separadas, mas por mensagens inteiras de outra língua”. Apesar de acreditar não haver equivalência entre os signos linguísticos de diferentes línguas, para o teórico há o que chama de ‘equivalência na diferença’, pois a tradução envolveria “duas mensagens equivalentes em dois códigos diferentes (Jakobson, 1959/1989, p. 65). Ou seja, para o autor, não há a possibilidade de transporte de ‘unidades de códigos’, mas sim de equivalência de ‘mensagens inteiras’, sem considerar que línguas diferentes produzem sentido de formas diferentes, não existindo qualquer possibilidade de reprodução de ‘mensagem’, pois o jogo das diferentes peças linguísticas, culturais, históricas, ideológicas e idiossincráticas, que estão sempre em mutação, conduz a interpretações diversificadas, a escrituras diferenciadas.




    Outra concepção de tradução muito conhecida nos Estudos da Tradução é a de Eugene Nida (1964). Apesar de ser compreendida como mais inclusiva quanto à característica comunicativa da língua, sua definição em “Toward a science of translating” (1964) remete à questão da tradução como um processo que igualmente envolve equivalências, assim como a concepção de Jakobson (1959/1989). Para Nida (1964), a língua é um código que compreende mais do que os significados dos símbolos e as suas combinações, ela funciona com vistas a atingir objetivos específicos. A tradução, em consequência, é a produção de mensagens equivalentes, um processo que vai além da combinação das partes dos enunciados.




    Embora um pouco mais abrangentes que a concepção de Catford (1965/1980), as definições de Jakobson (1959/1989) e Nida (1964) também apresentam limitações para compreender a tradução e utilizá-la em sala de aula, pois, considero, não há possibilidade alguma de haver equivalências nas construções de textos em diferentes línguas. Essa visão somente perpetuaria a recorrência de questionamentos como: quais seriam os critérios para se avaliar a equivalência dessas mensagens? Se cada tradução de cada aluno se apresenta diferente, qual seria a ‘mais equivalente’, ou o que não seria equivalente? A dúvida permaneceria, e, talvez, essa poderia ser uma causa para a desmotivação quanto à prática da tradução em sala de aula.




    Assim como Nida (1964), que acredita haver a necessidade do estabelecimento de objetivos para a prática da tradução, Reiss e Vermeer (1984) desenvolveram uma teoria funcionalista, a Skopos Theory, de acordo com a qual o propósito (skopos) seria o ponto de partida para essa prática. Na publicação do seu clássico “Grundlegung einer allgemeinen translationstheorie” (Fundamentos de uma teoria da tradução) em 1984, os autores percebem essa prática como uma “ação humana”, e como toda ação deve ser iniciada após o estabelecimento de objetivos claros, pois eles determinariam os métodos e as estratégias da tradução. A partir dessa visão, a tradução é concebida como um processo que deve considerar fatores contextuais, sociais e culturais do leitor do texto traduzido, ponto extremamente positivo. Até então, não se incluía ou se pensava nos diversos agentes envolvidos no processo de tradução. Dessa forma, essa abordagem despertou a importância de se distinguir mais do que um autor e um receptor, como também o escritor, o cliente, o tradutor, o editor, o receptor etc. Para Reiss e Vermeer, a tradução não é uma imitação do texto fonte, mas um dos axiomas da sua teoria determina que “uma tradução deve ser coerente com o texto fonte” (Vermeer; Reiss, 1984). De fato, é o que se espera de uma tradução. Outro axioma desta teoria ainda dita que “uma tradução deve ter coerência intratextual” (Vermeer; Reiss, 1984), outro aspecto que se deve observar em uma tradução, embora isso seja verdade para qualquer texto.




    Pelos seus aspectos positivos, a Skopos Theory pode levar os alunos e professores de línguas estrangeiras a considerar e praticar a tradução a partir de uma visão mais ampliada do que as outras teorias e perspectivas anteriormente mencionadas. Contudo, há críticas a ela relacionadas, como, por exemplo, a algumas das definições dos termos ou à falta deles, resultando em contradições ou falta de consistência conceitual. Sobre isso, Chesterman (2010) ressalta que uma teoria, para se configurar como tal, deve apresentar novos conceitos a um campo de conhecimento. Para o autor, essa corrente funcionalista de Reiss e Vermeer (1984) somente remodela antigos conceitos, como as questões da coerência intratextual e de equivalência, em que a tradução seria uma fonte secundária de informação, na qual se buscaria representar a fonte primária. Outra crítica está relacionada à característica prescritiva desta teoria.




    Apesar de contribuir de forma substancial para a compreensão das partes envolvidas no processo tradutório e em diversos outros aspectos, a concepção de tradução que se forma a partir dessa teoria remeteria os estudantes à questão da tradução como produto secundário. As correntes funcionalistas, como a Skopos Theory, conduzem a uma compreensão da tradução a partir da noção de equivalência entre texto fonte e texto traduzido. Esse ponto de vista é baseado nas dicotomias e hierarquias fundamentais na criação dos mitos e crenças que se busca aqui desconstruir para dar lugar à compreensão de tradução como diferença, como transbordamento e extensão das línguas a partir da produção e transformação dos significados.




    Para Lages (2007), apesar de inaugurarem um espaço de transição entre o tradicional e o novo, trazendo à tona problematizações sobre as questões histórico-culturais da língua alvo, essas correntes funcionalistas, como a Skopos Theory, juntamente com os Estudos Descritivos (ED) desenvolvidos em Israel por Itamar Even Zohar e Gideon Toury, na Escola de Tel Aviv, conservam uma visão de totalidade das ‘intenções comunicativas’ do autor do texto fonte. Acrescenta-se a isso, o aspecto normativo com relação ao processo tradutório. Apesar disso, um ponto positivo dos Estudos Descritivos, de acordo com a Lages (2007, p. 74), seria o de que “[...] pretendem realizar uma descrição sistemática do complexo processo tradutório que permita o desenvolvimento de uma metodologia e de uma teoria que possibilite generalizações”.




    No escopo dessa discussão, a busca por correntes paradigmáticas que pudessem oferecer uma perspectiva que superasse as tão repetidas aporias das reflexões tradicionais resultou na descoberta de uma tendência que “vê na tradução uma atividade não meramente reprodutora, secundária, derivada – enfim, inferior à do escritor – mas uma atividade independente, com características, finalidades e normas próprias” (Lages, 2007, p. 73). Os autores que defendem essa tendência, a exemplo de Derrida (1967/1971, 1967/2011), Arrojo, (1993), Paz (1999/2009), Ottoni (2005), questionam o argumento da originalidade, compreendendo a tradução como processo e produto criativos, tão original quanto seu texto fonte. Paz (1999/2009, p. 13/14) resume bem essa visão de tradução. Segundo ele




    cada texto é único e, simultaneamente, é a tradução de outro texto. Nenhum texto é inteiramente original, porque a própria linguagem em sua essência já é uma tradução: primeiro, do mundo não-verbal e, depois, porque cada signo e cada frase é a tradução de outro signo e de outra frase. Mas esse raciocínio pode se inverter sem perder sua validade: todos os textos são originais porque cada tradução é distinta. Cada tradução é, até certo ponto, uma invenção e assim constitui um texto único.




    Essa perspectiva traz à tona a questão da tradução como processo original de leitura e interpretação, no qual não há possibilidade de equivalências, mas sim de semelhanças nas diferenças e de transformações, em que não se podem conservar as dicotomias ‘significante x significado’, ‘sujeito x objeto’, ‘texto fonte x texto traduzido’, ‘autor x tradutor’, dentre outras, como faz a tradição estruturalista linguística, logocêntrica. Segundo Ottoni (2005, p. 26), “a separação idealiza essa dicotomia sujeito-objeto e cria, através de uma teoria ideal, uma prática também idealizada, que deve ser transmitida através do ensino”.




    Entretanto, nem a tradução nem o ensino de línguas podem ser encarados através de dicotomias ou hierarquias, tampouco de maneira estável, sendo, portanto, independentes dos contextos ou da vontade do sujeito (tradutor ou aluno, ou aluno na qualidade de tradutor) ou de quaisquer outras peças que compõem os jogos da linguagem. Com efeito, as reflexões desconstrutivistas ‘de-sedimentam’ tais dicotomias e hierarquias e auxiliam na percepção de que o objeto não pode ser separado do sujeito, tampouco das peças que compõem o jogo fugaz que instaura as inúmeras escrituras, principalmente no processo de ensino/aprendizagem de línguas.




    A partir dessas reflexões desconstrutivistas, pode-se compreender melhor o que é e o que não é tradução e repensar a sua utilização na sala de aula de LI, já que, como afirma Derrida (1976, p. 62 apud Arrojo, 1993, p. 141) “a desconstrução sempre teve uma relação com o aparato e com a função do ensino em geral”, por demonstrar que ensinar não é transferir conhecimento, mas imbricar-se numa relação mútua e dinâmica de construção e reconstrução de significados.




    Para as reflexões desconstrutivistas, a tradução é, em primeiro lugar, a possibilidade de compreender o texto como palco de muitas leituras, muitas interpretações, uma prática da diferença e de transformações. Pois, para Derrida (1979), o texto não é um corpo escrito finito, não possui um conteúdo fechado, mas é “[...] uma rede de diferenças, um tecido de traços que se referem infinitamente a algo além de si mesmo, a outros traços diferenciais. Dessa forma, o texto ultrapassa [transborda] todos os limites a ele impostos” (Derrida, 1979, p. 84).




    A partir das noções de escritura e de jogo derridianas (1967/1971, 1967/2011), a tradução não pode ser um transporte de significados estáveis, “porque o próprio significado de uma palavra, ou de um texto, na língua de partida, somente poderá ser determinado, provisoriamente, através de uma leitura” (Arrojo, 1986/2002, p. 22). Cada tradução, pode-se afirmar, é resultado de interpretações que ocorrem dentro de um jogo de diferenças onde não há possibilidade de imitação do texto fonte, pois como assinala Paz (1999/2009, p. 23), “a ‘imitação’ é a irmã gêmea da tradução: se parecem, porém não é correto confundi-las”.
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